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Documento No, 1 . 

Enero 7 de 18*4-8. 

D e c r e t o dado en Queré ta ro por e l G r a l . Pedro María Anaya -
e n t r e g a n d o e l mando de l a Repúb l i ca a l M i n i s t r o Decano d e -
l a Sup®ema Corte de J u s t i c i a L i c . Manuel de l a Peña y Pena . 

Documento n o . 2 . 

Enero 31 de l8>+8. 

E s t a d o que m a n i f i e s t a l a f u e r z a , armamento, v e s t u a r i o y mu 
n i c i o n e s que t i e n e n l o s cuerpos de l a gua rd i a Nac iona l 
p u e s t o s a l s e r v i c i o de l a F e d e r a c i ó n . 

Documento No. 3 . 

F e b r e r o 1 de l8*f8. 

Comunicación d e l M i n i s t r o de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s a l Go— 
be rnador de Queré ta ro r e m i t i e n d o l e e l a r r e g l o de l a Guar— 
d ia Nac iona l a l s e r v i c i o de l a F e d e r a c i ó n . 

Documento No. b . 

F e b r e r o 12 de l8*f8. 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador d e l E s t a d o -
i n d i c a n d o l e que hab iendo un b r o t e de r e b e l i ó n en J a l p a n , -
ha tomado medidas s u f i c i e n t e s para d e t e n e r l o y que t r a e a -
l o s a u t o r e s para s e r juzgados en Q u e r á t a r o . 

Documento No. 5 . 

F e b r e r o 18 de l8*+8. 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s a l Gobernador 
d e l E s t a d o con r e l a c i ó n a l o s Cuerpos de l a Guardia N a c i o -
n a l e x i s t e n t e s en Queré ta ro y agregados a l E j e r c i t o de L i -
n e a . 

Documento No. 6 . 

Marzo 2 de l8*f8. 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador d e l E s t a d o -
e n t e r á n d o l e que l o s subrevados de l a s i e r r a no q u i e r e n acó 
ge r se a l a g r a c i a de i n d u l t o s por l o que ^a ordeno a l Gra l 
Manuel Romero r e s t a b l e z c a e l o r d e n . 
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Documento No. 7 . 

F e b r e r o 9 de 18^8 . 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador d e l Es t ado 
i n d i c á n d o l e l a s medidas tomadas para r e p r i m i r l a s u b r e v a -
e ión de l a S i e r r a . 

Documento No. o . 

Marzo b de 18M-8. 

O f i c i o d e l G r a l . Anaya M i n i s t r o de l a Guerra sobre e l mis 
mo a s u n t o . 

Documento No. 9 . 

Marzo b de 18^8 . 

O f i c i o d e l M i n i s t e r i o de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s e I n t e r i o r e s 
a l Gobernador d e l E s t a d o sobre que e l S r . P r e s i d e n t e , se -
avoca a r e s o l v e r e l problema de l a s g u a r d i a s Nac iona les — 
acan tonadas en Q u e r l t a r o . 

Documento No. 1 0 . 

Marzo 8 de l8*f8. 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador d e l E s t a d o 
i n d i c á n d o l e que e l S r . P r e s i d e n t e no admi te de rogar l a or 
den para que e l E s t a d o de Queré ta ro e n v í e l o s r e e m p l a z o s -
que l e c o r r e s p o n d e n . 

Documento No. 1 1 . 

Marzo 13 de l8*f8. 

O f i c i o d e l S r . de l a Rosa M i n i s t r o de R e l a c i o n e s hac iendo 
sabe r a l Gobernador de Que re t a ro que se concluyo un armis 
t i c i o e n t r e México y l a s Fuerzas N o r t e a m e r i c a n a s . 

Documento No. 1 2 . 

Marzo 2b de l8*+8. 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador de Q u e r l t a -
r o a d j u t a n d o t r a d u c i d o s documentos que q u i t a r o n a l o s - — 
subrevados de Toliman y de l o s que se v i e n e a saber que es 
t aban en conn ivenc ia con l a s f u e r z a s N o r t e a m e r i c a n a s ! 

F O N D O 
F E R N A N D O DIAZ RAMIREZ 



Documento No, 1 3 . 

Marzo 2k de 18^8 . 

O f i c i o d e l M i n i s t r o de l a Guerra a l Gobernador d e l Estado, 
i n d i c á n d o l e que en San Juan d e l BÍo e x i s t e armamento com-
prado por e l Gobierno F e d e r a l . 

Documento No. 1M-. 

A b r i l 30 de 18^-8. 

Ley P e n a l y de P roced imien to s Pena l e s c o n t r a l o s l a d r o n e s 
expedida por e l Gobierno d e l E s t a d o . 

Documento No. 15* 

Mayo 9 de 18^8 . 

O f i c i o d e l S e c r e t a r i o de B e l a c i o n e s a l Gobernador de Quere 
t a r o en e l s e n t i d o que l o s c a b a l l o s y demás prendas p e r t e -
n e c i e n t e s a l o s amer icanos que se e n c u e n t r a n d e p o s i t a d o s -
en e l P a l a c i o d e l Ayuntamiento se pongan a d i s p o s i c i ó n d e l 
Comandante Genera l M i l i t a r d e l E s t a d o , 

Documento No. 1 6 . 

Mayo 29 de 18^8 . 

O f i c i o d e l G r a l . Manuel María Lombardini d e l E j é r c i t o de -
o p e r a c i o n e s r e s i d e n t e en Queré ta ro en que comuhica l o o c u -
r r i d o e n t r e e l B a t a l l ó n Nac iona l de I t u r b i d e y una Corpora 
c ión de A r t i l l e r í a d e l E j é r c i t o , i n d i c a n d o que puso t odo -
b a j o su c o n t r o l . 

Documento No. 1 7 . 

J u l i o 1 de 18^-8. 

M a n i f i e s t o d e l Gobennador de Queré ta ro hac i endo s a b e r que 
aún e s t a n d o t o d a v í a en México e l i n v a s o r , e s de e x t r a ñ a r 
e l p lan a n a r q u i s t a que se proclama para d e s t r u i r l o s pode 

tqs de l a r e p ú b l i c a en e l E s t a d o de Guanajuato«, 

Documento No. 

Agosto 3 de 18H8. 

Decre to d e l Gobernador d e l Es t ado creando un impues to a — 
l o s c a r r u a j e s que t r a n s i t e n por e l t e r r i t o r i o d e l E s t a d o y 
que a p l i c a r á a l pago de l o s g a s t o s de l a s f u e r z a s que p e r -
s i g u e n a l o s sub levados de l a S i e r r a . 

FONDO 
F E R N A N D O DIAZ RAMIREZ 
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F E R N A N D O DIAZ RAMIREZ 

Documento No, 1 9 . 

J u l i o 2 de 18MJ. 

D e c r e t o d e l Gobernador d e l E s t a d o c o n t r a l o s s a l t e a d o r e s de 
caminos a qu i enes pena con l a m u e r t e . 

Documento No. 20 . 

Agosto 25 de 1 8 ^ 8 . 

D e c r e t o d e l Gobernador d e l E s t a d o e s t a b l e c i e n d o l a f a c u l t a d 
que t i e n e pa ra imponer m u l t a s en l o s c a s o s en que se p r e t e n 
da a l t e r a r l a paz p ú b l i c a . 

Documento No. 2 1 . 

S e p t i e m b r e 30 de lQb8. 

Proclama d e l S r . Manuel M. V e r t i z que t i t u l a "El que d i c e -
l o que q u i e r e oye l o que no q u i s i e r a " c o n t e s t a n d o una e d i -
t o r i a l d e l F e d e r a l i s t a p u b l i c a d o en e l número 105 d e l mes-
que c u r s a . 

Documento No. 2 2 . 

Octubre 11 de 18M5. 

I n i c i a t i v a de l a L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o a l Congreso de l a -
Unión pa ra que se r e f o r m e l a Ley que o r g a n i z a l a Guard ia -
N a c i o n a l . 

Documento No. 23 . 

Octubre s i n f e c h a . 

C a r t a d e l S r . Manuel M. de V e r t i z a l Gobernador d e l E s t a d o 
r ec l amando su a c t i t u d en e l c a s o d e l e d i t o r i a l de E l F e d e -
r a l i s t a que ya c o m b a t i ó . 

Documento No. 2b. 

Octubre 2b de 18^8 . 

I n i c i a t i v a de l a L e g i s l a t u r a de Q u e r l t a r o a l Congreso Na— 
c i o n a l y p i d i é n d o l o d e s e c h e t o d o p r o y e c t o de Ley ^ue t i e n -
da a e s t a b l e c e r l a t o l e r a n c i a r e l i g i o s a en l a R e p ú b l i c a , 



f o n d o 
F E R N A N D O DIAZ RAMIREZ 

Documento No. 25 . 

Octubre 31 de l8*+8. 

I n i c i a t i v a que d i r i g e l a L e g i s l a t u r a de Queré ta ro a l Con— 
g r e s o de l a Unión p i d i e n d o que no se deroguen l a s Leyes — 
p r o t e c t o r a s de l a i n d u s t r i a y de l a a g r i c u l t u r a . 

Documento No. 26 . 

Diciembre 5 de 18MJ. 

Ca r t a d e l P r e s i d e n t e Genera l J o s é J o a q u í n H e r r e r a a l Gober 
nador de Q u e r é t a r o en e l s e n t i d o de que ya se l i b r a n l a s -
o rdenes c o r r e s p o n d i e n t e s para s a t i s f a c e r a lgunos adeudos— 
d e j a d o s por e l Gobierno F e d e r a l en Q u e r é t a r o . 

Documento No. 2 7 . 

Dic iembre 23 de 1 8 ^ 8 . 

O f i c i o de l a Abadesa d e l Convento de l a s Capuchinas de Que 
r é t a r o a l Gobernador d e l E s t a d o e n v i a n d o l a l i s t a de l a s -
r e l i g i o s a s que e x i s t e n en d i c h o c o n v e n t o . 

Documento No. 2 8 . 

Dic iembre 5 de 18^8 . 

Car ta de don Epigmenio González a l Gobernador de Que ré t a ro 
a g r a d e c i e n d o l a p e n s i ó n de $50 .00 i^emsuales que se l e c o n -
c e d i ó , pa ro que no ha r e c i b i d o . 

Documento No. 2 9 . 

Dic iembre 31 de 18^8 . 

Un f o l l e t o que se t i t u l a La Calumnia de Don Manuel V e r t i z -
a c r e d i t a d a con sus mismas p r u e b a s . 

Documento No. 3 0 . 

Dic iembre 31 de I8*f8. 

Convenio c e l e b r a d o e n t r e l o s g o b i e r n o s de Queré t a ro y de -
San Lu is P o t o s í pa ra a t e n d e r a l a p a c i f i c a c i ó n de l a S i e — 
r r a Gorda . 
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D E R E L A C I O N E S 

E l E x m o . Sr. presidente interino de la R e p ú b l i -
ca se ha servido dirigirme el decreto que sigue: 

" P e d r o María Anaya , general graduado de 
brigada, y presidente interino de la R e p ú b l i c a 
mexicana, á los habitantes de ella, sabed: U n e 
en cumplimiento del art ículo 9 8 de la constitu-
ción, y conforme á lo dispuesto en el decreto de 
9 de Noviembre últ imo, el dia de m a n a n a s e en-
cargará del supremo poder ejecutivo de la R e -
pública, el Exmo. Sr. ministro decano y presi-
dente de la suprema corte de justicia, D . Ma-

P o r tanto, mando se imprima, publique, cir-
cule, y se le dé el debido cumplimiento, Q u e r é -
taro, E n e r o siete de mil ochocientos cuarenta y 
ocho.—Pedro María Anaya.—A D. José María 

para su conocimiento comunico a 

'¿¿fa n. 



Fusiles. Bayonets Fornituras. 

. . . . . j ¡ 

N O T A . 

- E n eZ e s í a t f o n ó m I , c o n s t a 

vestuario que tiene el pi-

quete de artillería que se ha-

lla en Tepic. 



Sargentos 
Fornituras. Fusiles. Bayonets 

PUNTOS DONDE S E HALLAN 

Art i l le r ía S a n t a - A n n a , 

B a t a l l o n l M i s t o 

NOTA 
NOTA 

El vestuario que hoy tiene el 

batallón Misto, no fué cons-

truido por el Estado, por con-

siguiente no se carga en el 

presente. 

CUERPOS PUNTOS DONDE SE HALLAN En el estado núm 1, consta 

el vestuario que tiene el pi-

quete de artillería que se ha-

lla en Tepic. 
Artillería S a p t a - A n n a . 

Q u e r é t a r o . 

Ba ta l l ón Mis to 

T O T A L , 

Guadalajara, Enero 31 de 1848. 

José P. Dóvalos, 
secretario. 

V.® B ® 
José María Yañez. 
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MINISTERIO 

GUERRA Y MARINA. 
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MINISTERIO 

GUERRA Y MARINA 



MINISTERIO 

T E M O R E S Y E X T E R I O R E S 



MINISTERIO 

QUERRÁ Y SVIÂRtNÂ 



MINISTERIO 

T E M O R E S Y E X T E R I O R E S 



MINISTERIO 

g u e r r a y m a r i n a 





MINISTERIO 

GUERRA Y MARINA, 
Sección 



DE PROCEDIMIENTOS 

E X P E D I D A 

POR EL GOBIRNO DEL ESTADO 

en virtud de las facultades extra-
ordinarias que le conceden los 
Honorables Decretos números 81 
y 84 (le 28 y 30 de Junio del año 

de 18 4$ 

Q.UERÉTA310. 
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EL GOBERNADOR DEL ESTADO 
todos sus habitantes de Querttaro á 

sabed'. 

F O N D O 
FERNANDO DIAZ RAMÍBE3 



2- ° H a y violencia en las personas . 

P r imero . C u a n d o con ocasion del robo resu l ta re homici -

dio, e s tupro , violacion, he r idas ó cua lqu i e r a m a l t r a t o per-

sona l . 

S e g u n d o . C u a n d o el robo se verifica en presenc ia de l 

d u e ñ o , cus todio , ca rgador , arriero, deposi tar io ó t enedor de la 

cosa robada á t í tulo j u s t o . 

3. ° E l cu lpab le de robo con v io lencia en las cosas se rá 

c o n d e n a d o de u n o á d iez a ñ o s d e presidio. 

H a y v io lenc ia en l a s cosas s i empre que el r o b ó s e pe rpe t ra , 

m e d i a n t e e s ca l ami en t o , o radac ion , f r a c t u r a , uso de g a n z ú a s 

6 l labes fa lsas , ó a b u s o del n o m b r e de u n a a u t o r i d a d ó de un 

p a r t i c u l a r . 

4 . ° E l cu lpab le de hu r to , en q u e no hub ie re violencia n» 

en las cosas ni en l a s pe r sonas , se rá c o n d e n a d o á obras públi-

cas desde por c u a t r o meses h a s t a por seis años . 

5 . ° L a persona que coopere á l a perpet rac ión de l de l i to 

sea proporcionando a r m a s , caba l los , d inero ó cua l e squ i e r a otro 

ú t i l , sea dirigiendo,, a c o m p a ñ a n d o , ó m a n d a n d o á los ladronea 

para que ver i f iquen el robo, sea indicándoles las cosas, los l u -

g a r e s en que se e n c u e n t r a n ó el m o d o d e es t raer los , ó s e a 

proporcionándoles la e u t r a d a en l a s c a s a s ó c u a l q u i e r a otro l u -

ga r , ó emboscándo los en los ,caminos suf r i rán la m i s m a p e n a 

que los l adrones . J
f , '" 

6 . ° Los q u e ocu l t en a l l a d r ó n , sea proporcionándole l a 

f u g a ó s ea n o depon iendo lo q u e saben , caso q u e por e l J u e z 

f u e r e n l l a m a d o s , s e r án c o n d e n a d o s á ob ras públ icas desde por 

u n a ñ o h a s t a por ocho. S e e c e p t u a n d e lo d ispues to en e s t e 

a r t í cu lo l a m u g e r y los pa r i en tes del ladrón den t ro d e l c u a r t o 

grado, s i empre q u e a t e s t i g ü e n serlo con la fe de b a u t i s m o o 

con dos personas de conocida providad . 

7. ° E l que coopere á la i m p u n i d a d de l de l incuen te , do-

c l a r a n d o en su favor con f a l s edad , se rá c o n d e n a d a á ocho 

a ñ o s d e presidio. 

8 . ° E l ocu l t ador d e la cosa robada sea g u a r d á n d o l a , es-

pend iéndo la ó c o m p r á n d o l a , su f r i r á á l a p e n a de obras públ icas 

desde por t res h a s t a por diez años . Se e c e p t u a n de lo dis-

pues to en e s t e a r t ícu lo los corredores y compradores q u e pa ra 

vender y compra r e x i j a n pape l de s e g u r i d a d d e la cosa; pero 

e n e s t e caso sufr i rá la pena la p e r s o n a q u e hub ie re firmado e l 

pape l . 

9 . ° A todo indiv iduo q u e la públ ica voz y f a m a condene 

por ladro», sa l t eador , cómpl ice 5 r ecep t ado r le f o r m a r á el J u e z 

á qu ien la a u t o r i d a d polít ica lo cons igne s u m a r i a de vida y 

cos tumbres , y r e su l t ando d e l i n c u e n t e se le ap l ica rá la pena 

q u e m e r e z c a con ar reglo á es ta l ey . 

10 . P a r a los e fec tos de es ta ley no es necesar ia la consu-

m a c i ó n de l del i to , si e s t a c i r cuns tanc ia r e su l t a re d e ac tos es-

t r a ñ o s á l a vo lun tad de l l ad rón . 

11. E l t enedor d e l a cosa robada se repu ta ladrón de ella 

si no es que pruebe el t í tu lo inocen te de su posesion, con «1 do-

c u m e n t o d e q u e h a b l a el ar t . 8 . ° ó coa o t ra p rueba q u e ha-

ga f é en el t é r m i n o q u e á juicio de l j u e z fue re necesario. 

12. D o s tes t igos conformes b a s t a n pa ra la apl icación de 

la p e n a ord inar ia . 

B a s t a t a m b i é n la posesion de la cosa robada en el caso del 

a r t . 12 si la persona f u e r e sospechosa . 

B a s t a t a m b i é n l a dec la rac ión de un tes t igo, la p rueba ple-

n a de no t r a b a j a r en cosa a l g u n a hones t a , no tener med io de 

vivir el ladrón, y es tar r e p u t a d o como ta l . 

13 P a r a que los a c u s a d o s p rueben sus ecepciones , solo se 

admi t i r án test igos c u y a h o n r a d e z cestifique un juez , ó abonen 

dos vecinos conocidos é i n t achab le s . 



T I T U L O S E G U N D O . 

De los procedimientos. 

A r t . 14. L a cal i f icación de los deli tos d e robo, se h a r á por 

un J u r a d o compues to de cinco c iudadanos . 

15 . Los a l ca ldes donde lo? hubiere , los g u a r d a - c u a r t e l e s , 

ó a y u d a n t e s de la comprehens ion de l lugar en q u e se perpe-

t ra e l robo, in formados de l modo con q u e se h a y a comet ido , h a -

b iendo violencia, pa sa rán i n m e d i a t a m e n t e con u n escr ibano y 

por f a l t a de é s t e , con dos test igos de a s i s t enc ia a l pun to en q u e 

h a y a ocurrido para da r f é de la c lase de violencia come t ida , 

e s tend iendo el correspondiente cert if icado, que servirá pa ra 

da r principio al juicio. 

16. É l cer t i f icado de q u e h a b l a el ar t ículo anter ior , se r e -

mi t i r á á a l g u n o de los a l ca ldes de la C a p i t a l ó cabecera d e 

Dist r i to , para q u e oiga s u m a r i a y v e r b a l m e n t e á los a p r e h e n -

sores, á los robados si fue re posible, y á los reos previo j u r a -

m e n t o d e los pr imeros y segundos ; e x a m i n á n d o l o s u n o á u n o 

d e m a n e r a q u e el s e g u n d o no sega lo q u e dec l a ró el pr imero , 

y en presenc ia de l a c u s a d o que t end rá derecho pa ra h a c e r l a s 

p r e g u n t a s que le c o n v e n g a n , con t a l de q u e no s ean s u g e s t i -

vas ni obscuras . I n m e d i a t a m e n t e se h a r á ca rgo á e s t e de lo 

que en su cont ra resu l ta re , y se le oirá en c u a n t o quisiere espo-

ner , todo lo c u a l cons ta rá e x a c t a m e n t e e n la a c t a q u e d e b e 

fo rmarse , firmada por e l a l ca lde , g u a r d a - c u a r t e l ó a y u d a n t e , 

aprehensores , a c u s a d o r e s y reos si es tos supie ren hacer lo y a l 

t iempo de la l ec tu ra n a d a tubieren q u e adver t i r , todo lo c u a l 

au to r i za rá el e s c ú b a n o ó tes t igos d e as is tencia . Si es tas d i -

l igenc i i s no se pudieren t e rmina r en e l d ía c o n t i n u a r á n en los 

s igu ien tes deb iendo concluirse en e l perentor io t é r m i n o d e 

siete. . 
17. P r a c t i c a d a s las di l igencias prevenidas en el a r t icu lo 

\ 

anterior el j u e z asesoiándoae si lo e s t imare convenien te da rá el 

a u t o de b i e n preso en el t é rmino de s e sen t a horas s egún dis-

pone e l a r t . 151 de la C o n s ü i u c i o n F e d e r a l , si por d ichas 

d i l igencias cal if icare q u e es bien d a d o . 

18. L a s d i l igencias or iginales se pasa rán á las p re fec tu-

ras: el P re fec to , de la l ista de ju rados de q u e h a b l a el ar t . 3 1 

e legirá cinco q u e c i t a rá previniéndoles se p r e s e n t e n á la hora 

q u e les s eña l e , en el l uga r d e s i g n a d o para e l juicio y con-

minándo los en caso de desobediencia con u n a de las penas 

q u e impone e l a r t . 33 de es ta ley. 

19. N o p u e d e n func ionar como j u r a d o s los par ien tes dent ro 

de l c u a r t o g r a d o , ni las personas que t e n g a n g r a v e e n e m i s t a d 

con el a c u s a d o , que por es ie motivo podrá recusar las . Sea la 

recusación , sea la e scusa se cal i f icará por los j u r a d o s hábi les ; y 

en el ac to el P re f ec to por n u e v a elección, cubr i rá l a s f a l t a s que 

r e s u l t a r e n h a s t a c o m p l e t a r e l n ú m e r o de ju rados . 

2 0 R e u n i d o s los j u rados , p res t a rán a n t e el prefecto el j u -

r a m e n t o que previene e l ar t . 35 y se ret i rará es te funcionar io 

d e j a n d o u n a f u e r z a á disposición de l pres idente de aque l , pa-

r a que n o s ea i n t e r r u m p i d o e l a c t o , y á c u y o efecto se prohibe 

á los j u r a d o s toda c lase d e comunicac iones en t r e t a n t o de-

c iden . 

21 . E n s e g u i d a él p res idèn te q u e sérá él j u r a d o e lec to en 

primer l uga r , d i spondrá se presente el reo con su defensor; 

(si no lo tub ie re con e l abogado de pobres de es ta Capi ta l , y 

en l a s d e los distr i tos con la pe rsona q u e el j u e z le non^braig); 

q u e se pe rmi t a la e n t r a d a a l público, se lea í n t e g r a la c a u s a ; 

q u e se o igan las de fensas de l a c u s a d o , y se reciban las p rue -

bas q u e r inda . D e s p u e s se re t i ra rán e l acusado , defensor y l a s 

personas q u e h a y a n asis t ido a l ju ic io . 

22. Para hacer la calificación es necesario el voto confor-
me de tres jurados. La votacion se verificará por cédulas sus-



a l m e n t e la obligación de perseguir y a p r e h e n d e r á los ladre '.es 

y s u s cómpl ices , en la d e m a r c a c i ó n de s u finca. 

2 8 . L u e g o q u e los l adrones ó sus cómpl ices s e a n ap re -

h e n d i d o s por los individuos que d e s i g n a n los a r t í cu los 26. y 

27. , ó por cua le squ ie ra o t ro c iudadano , se pondrán á disposi-

c ión d e a l g u n o de los a l c a l d e s de la C a p i t a l , ó c a b e c e r a de los 

distri tos, con los efectos ó cosas robadas , si se les a p r e h e n d i e -

ren , q u e fo rmen el cuerpo de l de l i to para q u e p roceda con t ra 

el los con ar reglo á es ta l ey . 

29 . Los e fec tos ó cosas robadas , m a n d a r á el j u e z q u e se 

deposi ten e n persona s e g u r a , previo el inventa r io respec t ivo , 

pa ra en t r ega r se á los leg í t imos d u e ñ o s o p o r t u n a m e n t e , b a j o las 

p r u e b a s de su preexis tencia y propiedad recogiéndoles el recibo 

cor respond ien te . 

30 . Los juicios se ver i f icarán en esta c iudad en el gab ine te 

d e l e c tu r ? púb l ica , y en las c a b e c e r a s de distr i tos en el p a r a g e 

públ ico q u e designe^el P r e f e c t o . 

31 . Los prefectos f o r m a r á n y pub l i ca rán u n a l is ta d e to-

dos los c i u d a d a n o s que d e b a n servir en e l a ñ o de ju rados y de 

e n t r e ellos n o m b r a r á n para c a d a caso los cinco q u e d e b a n f u n -

c ionar s e g ú n e l a r t . 14. c u i d a n d o de que t u r n e n todos los 

n o m b r a d o s . 

32 . P a r a ser j u r a d o se neces i ta ser C i u d a d a n o en e l ege r -

cicio de sus derechos , con dos a ñ o s d e vec indad en e l l uga r 

en que se n o m b r a , saber leer y escribir , t ene r t re in ta a ñ o s 

cumplido?^ y profesion, i ndus t r i a , comerc io , oficio, ó modo d e 

vivir hones to y conocido. 

3 3 . N i n g ú n C i u d a d a n o ó func ionar io público podrá escu-

darse sin c a u s a l ega l jus t i f i cada , d e servir e l e n c a r g o de j u r a -

d o á ecepcion de los q u e componen los Poderes d e l E s t a d o , 

los e m p l e a d o s de l a F e d e r a c i ó n y los eclesiást icos; el q u e no 

cumpl ie re con el e n c a r g o que se le come te p a g a r á u n a m u l t a 



públ ica y serenos, á qu ienes por los a r t . 2 6 y 27 de e s t a ley 

se i m p o n e la obl igación d e perseguir y a p r e h e n d e r á los la -

drones y sus cómpl ices , f u e r e n omisos en e l c u m p l i m i e n t o d e 

es te i m p o r t a n t e deber , p a g a r á n u n a m u l t a de u n o á cien pesos 

ó s u f r i r á n arres to d e u n o á cien d ias en e l l u g a r q u e les de -

s ignaren los respectivos prefectos. L o s individuos de l c u e r p o 

de s egu r idad pública y serenos, suf r i rán por e s t a f a l t a las pe_ 

ñ a s que les i m p o n e n sus r e g l a m e n t o s . 

38 . Si los individuos á qu ienes por los a r t í cu los 2 6 y 2 7 

se i m p o n e la obl igación de perseguir y ap rehende r á los l a -

drones y sus cómpl ices , tub ie ren neces idad para cumpl i r es te 

deber , d e hace r uso de l a s a r m a s , no les r e su l t a r á por el lo ca r -

jo a l g u n o , ni su f r i i án arres to ni prisión. 

39 . L a s m u l t a s q u e impone es ta ley, se ap l i ca rán por los 

irefectos, se ex ig i rán por los a lca ldes , i ng resa rán á la T e s o r e . 

ría g e n e r a l de l E s t a d o e n e s t a Cap i t a l , en las adminis t rac io-

nes ó receptor ías de a l c a b a l a s d e las cabeceras d e distr i tos: y 

se inver t i rán en los gas tos q u e e rogue la f u e r z a d e s e g u r i d a d 

públ ica . 

40. Se deroga e l decre to d a d o por e s t e Gobierno e n 2 d e 

Jul io d e 1848 y l a s leyes esped idas por las l eg i s l a t u r a s d e l 

E s t a d o sobre p e n a s y p roced imien tos con t ra ladrones y sus 

cómplices. 

Y pa ra que l l egue á not ic ia de todos I03 e s t a n t e s y h a b i t a n -
tes d'el E s t a d o : á fin de que nad ie p u e d a a l ega r ignoranc ia , 
m a n d o se impr ima , fije en todos los p a r a g e s públicos d e laa 
c iudades , pueblos , h a c i e n d a s y ranchos , c i rcule y se le d é e l 
debido cumpl imien to . D a d o en el P a l a c i o de l Gobierno d e 
Queré t a ro á £ 0 d e A b r i l de 1849 . 

Francisco de P. Mesa. Manuel M. de Verliz, 
Secretario, 
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del Estado de Querétaro á todos sus habitantes sabed: 

wssx 

se* 
m* 

S 
-m 

-mJ -¿gg • 
"-m-

mr 

QU E h a l l á n d o s e r e c a r g a d o e o ^ U r a W e m e n t e el e ra r io de l E s t a d a por el h a b e r q u e v e n c e 
h f u e r z a d e s e g u r i d a d púb l ica , s iendo u r g e n t e sos t ene r l a y no b a s t a n d o e l p r o d u c t o a c t u a l d é l a s 
r e n t a s t u a u n P - cubí i r l a s 'ordinarias a t enc iones , deb iendo a t e n d e r á todos l o . o b g t - « U m 
d e s t i n a d a s y en uso de las f a c u l t a d e s e x t r a o r d i n a r i a s q u e ine c o n c e d e n los H H . D e c r e t o s n ü . n e 
ros 8 1 v 8 4 de 2 8 y S O d e J u n i o p r o c s i . n o p a s a d o , h e t en ido á bien d e c r e t a r lo s i gu i en t e . _ 

A i t I ° D e s p u e s d e cubier tos los gas tos de las f u e r z a s q u e s i rvan en la p ^ , d é os 
sub l evados d e la Sierra , con los p roduc tos que d ispone el I I . D e c r e t o n ú m e r o 6 d e 1 d e A b n l 
ú l t i m o ! el e x e d e n t e q u e h u b i e r e se ap l i ca rá a l p a g o de a f u e r z a d e s e g u n d a d p * a C e a j d o ta 
sub levac ión de la Sierra , el gobie rno del E s t a d o , i n m e d i a t a m e n t e si a u n s e h a l l a . e f a c u l t a d o d e 
Verrtfinará los^iTbitrios q u e d e b a n subsist ir para cubrir 1 # g a s t o s de la f u e r z a d e s e g u n d a d pub l i ca ; 
á in ic ia iá a l H . congreso los impues to s q u e h a y a n d e c o n t i n u a r con d icho objeto . • 

T t í ° Se ap l ican al propio obje to las c a n t i d a d e s q u e pa ra é l , h a n cedido de s u s sue ldos los 
S íes . D i p u t a d o s de la a c t u a l H . L e g i s l a t u r a d e s d e 1. ° d e l m e s d e J u l i o procsi .no pasado^ 

Ar t 3 ° T o d o c a r r u a g e de c u a t r o y de dos r u e d a s q u e v a y a de c a m i n o , a l sa ir d e e . t a c a -
p i ta l , ó d e la d e S a n J o a n de l R io , p a g a r á n en la g a r i t a por d o n d e s a l i e r e n , S p c e r e n l e ^ 
ros, y seis los s e g u n d o s . T a m b i é n p a g a r á n los C a r r o s de l a s h a c i e n d a s d e l E s t a d o , s i empre q u e 
s a l d a n con e fec tos q u e no s e a n cons ignados pa ra e l l a s m i s m a s . ^ 

£ T L a s d i l igenc ias q u e cor ran d e é s | a cap i t a l para M é x i c o y G u a n a j u a t o P i a r a n c a -
da v e z eme s a l d a n , la u n a en la g a r i t a d e n o m i n a d a de Méx ico , y la o t ra en l a n o m b r a d a d e C e aya 

A r t 5 o F ^ l o s t r e s d i a s d e p a s c u a de Esp í r i tu S a n t o p a g a r á n los c a r r u a g e s q u e v a y a n a l 
nueblo d e la C a ñ a d a , c a d a v e z q u e s a l g a n , las m i s m a s c u o t a s q u e los de c a m i n o . 

Art 6 ° S e e c e p t u a n de l p a g o preven ido en el a r t ícu lo 3. o los c a r r u a g e s d e los h a c e n d a -
dos v f ab r i can te s i ndus t r i a l e s q u e s a l g a n á sus fincas, á los cua l e s se ^ p e d t r á u n ^ « P 
a u t o r i d a d p o l í t i c a l o c a l respec t iva , en q u e cons te q u e posee finca o fabrica en el E s t a d o , sin c u y o 
requis i to n o g o z a r á n de e s t ¿ ecepc ion . T a m b i é n se e c e p t u a n los c o c h e s q u e s a l g a n d e paseo, a la 

5 1 de S a n t a M a r i a de l P u e b l i t o , á á e s t r a m u r o s d e é s t a c i u d a d : los ca r ros en q u e 
• se h a y a n in t roduc ido á es ta c a p i t a l m a n u f a c t u r a s d e las f áb r i cas H é r c u l e s ó de l B a t a n y al1 sal i r 

f o n d u i a n m a t e r i a l e s pa ra el las : los carros d é l a s h a c i e n d a s s i t u a d a s e n t e r n t o n o d e l E s t a d o - q u e 
«altran va r io s ó t iue l l even a l g u n o s e fec tos pa ra e l l a s m i s m a s . s a l g a n v a c i o , , o j e H ^ J J S ^ d e ¿ J ^ ^ ^ c a p ¡ ( a l y g a n J u a n d e } R v e e r a n a s „ 9 

respect ivas ga r i t a s d e l a s vo l e t a s i m p r e s a s necesar ias , , para el cobro de l i m p u e s t o a los c a r r u a g e s d e 
c a m i n o , e l m i s m o o rden q u e las q u e espiden pa ra e l d e s p a c h o de los e fec tos d e n o m i n a d o s d e l 

V Í e A r t 8 o Los G u a r d a s q u e c u b r a n l a s g a r i t a s d o n d e debe h a c e r s e el cobro esped i rán a l c a u . 
s a n t e la vole ta cor respondien te con espresion d e l a c a n t i d a d q u e h a y a p a g a d o y la f e c h a en q u e lo 
ver i f icó pa a q u e l e s irva de cons t anc i a á fin de q u e n o se le v u e l v a á ccbra r es te » . .pues to en u n 
tn i smo v i age . V n g u n a vo l e t a e sped ida á los c a r r u a g e s d e t ráns i to , se a d m i t i r á si se p re sen ta re des -

la e n t r e g a de lo q u e se r e c a u d e , en l a r e spec t iva a ^ i n i s ^ a c i o n c a -
d a v e z q u e lo d i sponga el A d m i n i s t r a d o r , y es tos h a r á n sus en te ros a- l a t esore r .a g e n e r a l de l E s t a d o 
e l dia 2 0 d e c a d a m e s sin incluir lo e n los d e m á s r a m o s q u e f o r m e n e co r t e d e c a j a . 

A r t 10 L o s G u a r d a s l l eva rán u n c u a d e r n o en e l q u e s e n t a r á n las vo le tas q u e espidan su n u -
m e r o c a n t i d a d q u e p a g a r o n , y f e c h a en q u e se espidieron, asi c o m o e l n ú m e r o , f e c h a y c a n t i d a d de 
a tme í l a s q u e a c r e d i t e n I i a b e r p a g a d o en otro p u n t o de l E s t a d o , c u y o c u a d e r n o se ra rubr icado por e l 
í o m a S t e de r e s g u a r d o a l h f c e r la v i s i t a d ia r ia , p a s a n d o m e n s u a m e n t e u n a copia l i teral a l a 
T d S s t r a l n p a r f q u e con o t r a i g u a l q u e remi t i rá á la de S a n J u a n d e l Uto, se h a g a l a c o n f r o n t a 

c o r r e s p o n d i e n t e ^ ^ a d m i n i s t r a c Í 0 n e s espresadas , se l l e v a r á u n l ibro por s e p a r a d o e n e l q u e 

s e s e n t a r á n m e n s u a l m e n t e los r end imien to s d e c a d a u n a d e l a s g a r i t a s por e s t e r amo , firmadas 

l a s pa r t i da s por e l Admin i s t r ado r , C o n t a d o r y G u a r d a . , , . 
A r t 12. A los g u a r d a s e n c a r g a d o s d e es te cobro se les a b o n a r á e l seis y c u a r t o pesos por c i e n t o 

sobre l a c a n t i d a d q u e c a d a u n o r e c a u d e . • „ n „ o c t n 
A r t 13. E l impor te d e libros y vo l e t a s se cos t ea r a de l p roduc to de e s t e i m p u e s t o 
Ar t 14 S i e m p r e q u e los arbi t r ios e sp resados n o a l c a n z a r e n pa ra cubr i r e l p r e s u p u e s t o d e l a f u e r -

z a de s e g u r i d a d púb l ica , e l déf ic i t se s a t i s f a r á de los f o n d o s de l E s t a d o . 
Por ^ a n t o m a n d o ¿ i m p r i m a , pub l ique , c i rcule y se le d é el deb ido c u m p l i m i e n t o . Q - e r e t a r o 

A g o s t o S de 1848- . ' " - / 
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de Querétaro á todos sus habitan 
tes sabed: 

Q u e habiendo la moral y las leyes, perdido su resorte y benefica influencia: que resis-
t iendo la Sociedad con inmesos è incalculables males, los trastornos que le ocaciona la 
corrupción de una parte relajada de elia desidida por desgracia al robo v al asesinato: y al 
esperimentarse con dolor que para despojar d é l o s intereses no se paran los mal hechores 
en cometer toda clase de cr ímenes sin. respetar ni al niño, ni ai anciano, ni à la dévil mu-
ger, necesario es diotar fuertes y eficaces medidas represivas. A este fin, y con el de asegu-
rar las garantías sociales, jus to es derramar la sangre d e los del incuentes para rescatar con 
ella, la de otras victimas inocentes que perecen á las manos de aquellos, de la manera mas 
atróz y lamentable. Guiado por estos principios, convencido à mi pesar de la necesidad 
imperiosa de remediar tan grandes males, est imulado por mis deberes, y por el l amento 
general de todas las clases; aca tando lo prevenido por los artículos 8. ° y 160 d e la cons-
titución del Estado, y usando de las facultades estraordinarias que me concede el H . 
decreto numero 81. publicado en 28 del proesimo pasado, entre otras providencias, he 
tenido à bien decretar lo siguiente de acuerdo con la j un ta Consu l t iva de gobierno . 

A r t . 1 . ° El salteador de caminos, cogido in fragante, con solo la justificación de i 
hecho será mandado pasar por las armas, por el C o m a n d a n t e del cuerpo de seguridad pú-
blica encargado de perseguir á los ladrones. 

2. ° Se sustanciarán los hechos breve y sumar iamente , con las declaraciones de ios 
mismos salteadores, de los aprehensores y d e los robados, tomadas à cada uno separada-
mente , en la habitación mas inmediata al camino, ó e n este s ino la hubiere procsima. 

3. ° Se reputará just if icado el hecho, para los efectos del ar t iculo l . ° cuando la 
declaración de los robados, y d e los aprehensores esten conformes en el, y en sus cir-
cunstancias. N o estando couformes en lo sustancial las declaraciones d e los aprehen-
sores y robados, el reo ó reos se remitirán á la cárcel d e esta Capi ta l , y el comandan te 
dara cuen ta inmedia tamente al gobierno de el Es tado c o n lá respectiva aberiguacion su-
maria, quedándose con copia de ella, certificada por los testigos d e asistencia. 

4 . ° Jus t i f icado el hecho será pasado por las armas el del incuente en el té rmino de 
tres horas ( q u e se le conceden para que reciba los ausiiios espirituales) y en el lugar que 
para e jemplar escarmiento, considere aproposi to el gefe encargado de mandar ejecutar 
esta disposición. • •* 

5. ° L a s actuaciones las es tenderá el comandan te en papel de oficio ó c o m ú n , con 
testigos de asistencia que nombrará al efecto, de entre los individuos del cue rpo de segu-
ridad publica. 

Y para que llegue à noticia de todos los estantes y habi tantes del Estado: à fin de que 
nadie pueda alegar ignorancia, mando , se imprima, publique en todos los parages públ icos 
de las ciudades, pueblos, haciendas v ranchos, circule y se le d é el debido c u m p l i m i e n t o . 

D a d o en el Palacio del gobierno de Queré ta ro á 2 de Ju l io de 1848. 
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GOBERNADOR DEL ESTADO 
de 4¿uerétaro á todos sus habitan-
tes, sabed: 

Q u e siendo indudable que el origen de la tranquil idad y orden público, que pro-
ducen la dicha de los pueblos, es el que los mandatos que espidan en la órbita de sus 
a t r ibuciones las autor idades legí t imamente consti tuidas, sean observadas es t r ic tamen-
te por todas las clases de la sociedad: para que estas mismas autoridades puedan dar 
lleno á los deberes que les designan la const i tución y leyes vigentes,py para que no 
cont inué impune el pernicioso abuso de desobedecerlas, que acarrea á la sociedad fa-
tales consecuencias; en uso de las facul tades estraordinarias que me conceden los ho-
norables decretos números 81 y 84 de 2S y 30 de J u n i o procsimo pasado, h e t en ido 
á bien decretar lo siguiente. 

1 . ° El gobierno del Es tado puede imponer , guberna t ivamente y | s in ulterior 
recurso, hasta doscientos pesos de multa: ó has ta un mes de obras públicas: ó doble 
t i empo de arresto, á todo el que le falte al respeto, desobedezca las órdenes que espi-
da en la órbita de sus atribuciones, ó de cualquiera manera turbe la tranquil idad 
pública en el Estado. Para la aplicación de estas penas, el gobierno oirá verbal , bre-
ve y sumar iamente á los individuos en caso que lo soliciten; mas si la falta en que 
hubieren incurrido tuviere pena designada por las leyes, se observarán las disposicio-
nes vigentes. -

2. ° L o s Prefectos de los Distr i tos por los mismos mot ivos , y con los requisi-
tos designados en el art iculo anterior, pueden imponer hasta cien pesos de mul ta : 
ó hasta quince dias de obras públicas: ó doble t iempo de arresto. 

3. ° S iempre que los Prefectos de los Distr i tos hagan uso de la facultad que 
les concede el art iculo 2. ° , darán cuenta al gobierno c i rcunstanciada y pronta-
men te . 

4 . ° Las cantidades que se impongan por multas en ésta Capi ta l , ingresarán á 
la Tesoreria Genera l del Es tado, y en los Distr i tos á la administración ó receptoria 
d e alcabalas, para que las remitan á la citada Tesoreria y se apliquen á los gastos de 
la fuerza de seguridad pública. 

Y para que llegue á noticia de todos los estantes , y habi tantes del Estado, man-
do se publique, circule y se le dé el debido cumpl imiento . Que ré t a ro 25 de 
Agos to de 1848. 

ffitwfaóee d e ' W . (@/lllDe¿a. (¿¿Mí)amtd (SdÁÑ). d e 

Secre tar io . 



EL Q U E D I C E LO Q U E Q U I E R E , 

OVE LO QUE NO QUISIERA 
Uándo el hombre es insultado de una manera Scez, cuando 

no faá dado ni da motivo para ese tratamiento que debe atribuir-
se únicamente á la exuberancia del odio, mala voluntad y sorda 
envidia con que se mira á las personas que han figurado y figu-
ran en los puestos público?; es preciso convenir en que los que 
mal disimulan tan bastardos sentimientos se valéñ de cualesquie-
ra pretesto por fútil que sea para desahogarlo*. Prueba de esta 
verdad es la impugnación hecha al decreto de 25 del jirócgipjo 
g a s a d o A g p s t ^ p o r un e d n o r i a l ^ g ^ ^ ^ g r o T o j de 
10 del m ^ q u e f |H fv? o r 1 u e e n e " a n o s e c o n decencia, no 
se separaron como debia ser las razones de las diatrivas y 
sarcasmos vertidos por pasiones ruines, contra el E . Sr. gober-
nador del Estado y contra el que suscribe. Sin hacer de ellos 
mas mérito que el absolutamente necesario, contesté como secre-
tario de gobierno de la manera que aparece en el Federalista 
numero 107 de 24 del corriente: y en ese mismo número se me 
vuelve á ultrajar, con la arrogancia y lono preponderante que 
es peculiar al autor de esa producción. Fuerza es ya por tanto, 
contestar como particular, poner en claro los hechos, las causas 
que motivan la Atracción, y apelar al respetable é imparcial fa-
llo de la i jp in ion pública, al cnai me someto con gusto y con con-
fianza. Y o no he sido agresor sino agredido; opongo á las in-
jurias !adefensa que es natural y permitida, despues de la segunda 
vez que se me insulta, tratando de lidiculizarme á presencia de 
una poblacion que me ha dado tantas pruebas de su afecto, el 
cual es para mí de la mayor estima y me obliga á una eterna 
gratitud. 

Como pocas personas ignoran el contenido del editorial de que 
me quejo, me parece por demás repetir su objtlo: y espongo so-
loque un decreto que no debe ser mal recibido sino por sujetos á 
quienes pueda comprebender por su conducta pública, ha sido la 
ocasion que la casualidad pres taraá algunos resentidos para 
dar pábulo á la animosidad que abrigan contra el E Sr . gober-
nador y f 1 que suscribe, animosidad gratuita y cuyos motivos son 
poco honoríficos a los individuos que la hayan concebido. 

La contestación que di á nombre del gobierno debió verse en 
el Federalista número 106 del dia 17 de este mes, pero po rque 
la remití hasta el dia 16 á las tres de la tarde, no pudo ya po-
nerse pues el número del relacionado periódico, estaba no solo 
completo, sino aun aumentado con medio pliego mas. Con mo-
tivo de manifestármelo así, el Sr. D. Francisco Frias, dueño de 
la imprenta y principal redactor del Federalista, tubo la bondad 
de pasar á mi casa el mismo sábado 16 á las siete de la noche; y 
á la vez me dió una satisfacción, que tuve la necedad de creer 
sincera, diciendo que él no era el autor del editorial, que ignora-
ba y supo fuera de tiempo los antecedentes que contra el Sr. go-
bernador y contra mí tenia su autor, cuyo nombre que yo sabia 
rae confirmó, agregando que al designarse en aquel libelo, el ofi-
cinista ignorante, no creia que se hablase de mí por que supo que 
estaba fuera de esta ciudad, cuya disculpa no pudo satisfacerme, 
pero me di por convencido, por que el intentarlo era solo un co-

medimiento del Sr. Fr ias Le contesté manifestándo el justo sen-
timiento que me causaba se me ultrajase sin motivo, y su respues-
ta fué: ¿pero quien en Querétaro no tiene que sentir del autor del 
editorial1 ¿á quien no lastima con el orgullo y altanería que le 
son característicos? mas yo ofrezco á V. que si en lo succesivo, y 
al contestar, por que es regular que conteste, se descomide en lo 
mas mínimo usando de ese estilo sarcástico. no imprimo sus pro. 
ducciones. Mi corazon sin doblez ni conservar encono olvidó lo 
ocurrido y estimó esa satisfacción creyéndola hija del convenci-
miento y educación, tanto mas cuanto que fué espontanea, y el 
Sr. Fr ias no tiene conmigo ni el mas ligero antecedente de ene-
mistad por que jamas le he faltado á ninguna de las considera-
ciones que son debidas á todo hombre en sociedad. Por esto y 
por la conferencia que queda relatada supe con sorpresa el j ue -
ves de la semana anterior que el mismo Sr . Fr ías habia pasado 
mi contestación antes de publicarla, al autor del primer editorial, 
y de aquí es que juntas han salido ella y la impugnación. Esta 
es tan infundada como descomedida á mi persona, tan enfática 
como oscura, y se le puede decir al autor, como Iriarte en la fá-
bula del Mono y el Titerero. 

¿De que sirve tu charla sempiterna 
Si tienes apagada la linterna? 

Si el Sr. F r i a s como editor del Federalista se creyó obli-
gado por amor propio á seguir la cuestión, ¿porqué no la inpug-
nó con su propia capasidad y convicciones, alejando el sarcas-
mo de la razón si es-que alguna le asiste? porqué se acojió á la 
arrogancia de un individuo que sin antecedentes conocidos y 
comprobados de ilustración y de literatura ha querido acreditar-
se para con los necios, dte sábio y hombre de importancia, á fuer 
de descomedido y altanero? ¿que no conocía que obrando aque ' 
por los impulsos de su negro encono, habia de seguir usando 
del mismo estilo porque no tiene otro á pesar de haber sufrido 
por ello diversas reprehenciones de las autoridades superiores? 
Sí el Sr. Fr ias no lo conoció es un inocente; y si lo conoció ha 
faltado á la buena fé, y á sus espontáneos ofrecimientos, convir-
tiéndose en mendicante de editoriales y comunicados para su 
pobre Federalista que en una revista de periódicos ha sido ya 
justamente calificado. Baste con respecto al Sr. Fr ias de quien 
con sentimiento me veo obligado á hablar asi, esperando que 
como caballero no nega rá la verdad de lo que espongo: y paso 
á ocuparme del individuo que motivó esta contestación. 

Él espone que queriendo decir una cosa dije otra y yo le repi-
to que lo que quize fué probar la necesidad del decreto y que el 
gobierno tuvo facultad para espedirlo, cuyos puntos niega en su 
primera y segunda impugnación porq'ue desconoce ó quiere des-
conocer la latitud de la palabra orden. El objeto que me pro-
puse parece que lo he conseguido, almenos para con los sensa-
tos, aunque no para los atrevidos que usurpan ese honroso nom-
bre. Solo el autor del editorial, esa notabilidad de arrogancia 
y grosería insiste en que no se le contesta, en que con las razo-
nes y fundamentos ha salido un quid pro quo: pero yo le diré 
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Con igualdad, entre todos los ciudadanos; que se escluya el fa-
boritismo, vicio tan común en la República; y que nadie pueda 

d ecir con razón, que la igualdad de obligaciones y derechos 
es una quimera. 

L a causa punible de que la Guardia no se haya establecido, 
es el egoísmo de los ciudadanos que no quieren entender que 
las obligaciones y los derechos son recíprocos; que quieren 
gozar de los primeros y no llenar ias segundas: y que lleban 
la desmoralización hasta hacer gala de su desprecio por las^ 
leyes. 

Fuerza es que se reprima este mal á que en gran parte se 
debe la desmembración del territorio y la humillación de la 
República; mas esto solo puede lograrse, si se dá á las Legis-
laturas la facultad de formar los códigos penales, á quedebe es-
tar sugeta la Guardia Nacional, en el servicio de su Estado 
porque solo ellas pueden conocer el carácter y costumbres de 
los individuos, antecedente indispensable, para que la pena sea 
conveniente; asi lo hicieron los legisladores de 27, y el he-
cho es que las milicias locales se establecieron y prestaron á la 
patria importantes servicios. 

La ley de 15 de Jul io es además inconstitucional en sus artí-
culos 4. ° y 69. p o r q u e el servicio de la Guardia, se reputa 
derecho de la ciudadanía: ¿Como pues se concede ese derecho 
á los menores de veinte años y á los extrangeros domiciliados 
que no son ciudadanos? 

La Legislatura de Querétaro ha espuesto á V. Soberanía con 
lealtad y buena fé, las resistencias que han impedido, y que 
mientras subsistan, han de impedir la organización de la Guar-
dia Nacional, ha hecho mas, ha señalado el correctivo de esas 
resistencias tomándolo de una ley que produjo cumplido efecto: 
que dió á la patria días de gloria-- y que sin duda habría salva-
do las instituciones, sino le hubiera opuesto un obstáculo inven-
cible el ejército de linea, la influencia de los partidos y la débil 
condescendencia del gobierno; y solo resta pedir á V. Soberanía 
en clase de iniciativa, se sirva reformar la ley de 15 de Julio de 
este año, aprobando las proposiciones siguientes. 

1. a Todo mexicano que llegue á la edad de veinte años, 
tiene obligación de poner su nombre en el registro de la Guar -
dia Nacional. Este se llevará en cada municipalidad, por la 
respectiva autoridad política. 

2.1 3 Los ciudadanos serán llamados al servicio por suerte: 
servirán dos años saliendo la mitad de la fuerza al fin del pri-
mer año y la otra mitad al fin del segundo. 

3. a Los ciudadanos que hayan servido en la Guardia, no 
tienen obligación de entrar en suerte, sino pasados cuatro años. 

4. p E n caso de invasión estrangera, ó de revolución in-
terior, todos los ciudadanos inscritos en los padrones de la Guar-
dia^ serán llamados al servicio. 

5. Se faculta á las Legislaturas. 
Primero. Para que señalen la fuerza de las tres armas que 

debe haber en su territorio respectivo. 
Segundo. Para que amplíen las escepcíones que comprende 

el artículo 8. ° de la ley de 15 de Julio de este año. 
Tercero Pa t a que arreglen el código penal, á que deba estar 

sugeta la Guardia Nacional, en el servicio de su Estado. 
. Cuarto. Para que reglamenten los sorteos, y servicio de la 
Guardia. 

Quinto. Para que señalen las pensiones que deban pagar 
los esceptua dos, y los guardias que no esten tn actual servicio 
y para que reglamenten la recaudación é inversión de ese im-
puesto. 

6 . a Se derogan los artículos 4 . 9 . 1 0 . 2 6 . 3 5 . 4 1 . 4 2 . 5 4 . 
60. 61. y 69. de la ley de 15 de Julio de 1848. 

Sala de Sesiones del Congreso del Estado. Q.uerétaro, 
Octubre de 1848 .—Señor .—Juan Manuel Fernadez de 
Jauregui.—D. V. P .—José Maria Chavez.—D. S.—Antonio 
de la Llata.—©. S. 
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hos. h a r í a lo mismo q u e e l ¡Estado de T e j n ¿ ; c o m e n z a r por q u e se I i r r i an la g u e r r a r ec ip rocamen te , a u n c u a n d o 

por i ndepende r se d e Yé¡ieo,_ á c a n s a de n u e s t r a s t e v u e l - ' s e diesen leyes s a l u d a b l e s para la repres ión respec t iva ; 

tas , y l u e g o a n e x a r s e á l | | Ks tados -Unidos? p u e s cuino .¡ice Montesqu ieu p u e d e t e n e r s e por principio 

E l pr incipio f u n d a m e n t a l d e las l eves polí t icas en p u n t o q u e soda rel igión «pie e s t á r epr imida , es tá d i s p u e s t a á 

á rel igión decía un sabio escri tor , es pie en el caso de s e r repr imir ; por m í e l u e g o «pie por c u a l q u i e r a c a s u a l i d a d lo-

u n o d u e ñ o de recibir, ó no recibir en el E s t a d o una reli- g re sal i r de la opresion, a c o m e t e á la rel igión, q u e la h a 

g ion n u e v a , no se di be admi t i r ; y en el caso de es ta r e s t a - íprfr t i ido, 110 como á religión, s ino c o m o á t i ranía , 

b iec ida se debe tolerar . N o a d m i t a p u e s V. Soberanía N a d a de in tervención, n a d a d e acc ión por pa r t e de l 

e s a l iber tad de cu l to s gobierno decía un pub l ic i s t a h a b l a n d o d e l a in t roducc ión 

D e q u e un E s t a d o m u d a de religión se e x p o n e mt teh i - «le n u e v a religión e n un E s t a d o . L a opinion, c u a n d o se 

s imo, dice el m i s m o escritor, y es to d i m a n a d e q u e los , i a c e necesa r i a , es la «pie ab re l a p u e r t a ú las r e fo rmas 

y o s y c o n s t u i n b r c s no se va r ían en un i n s t a n t e n i t a n en m a t e r i a de rel igión; pero é s t a e n t r e nosot ros con t r a -

p ron to .como el principe j JubHca el dec re to q u e es tab lece dice a c t u a l m e n t e la to le ranc ia d e los cu l t o s : l a m a y o r í a 

u n a re l ig ión n u e v a , de nues t ros r e p . e s e n t a d o s se exp l i ca a b i e r t a m e n t e con t r a 

L a l iber tad de cul to?, sei ia la e n s e ñ a d e u n a r evo ju - e l l a : solo la cons iderac ión d e q u e se e s t ab l e sca h a p r o d u -

cion. £>e t ra ta r ía a l gobierno de impío; y Tos d e s c o n t e n - culo una a l a r m a f u n e s t a en los C C . T e m e n por s u s h i -

tos u n g i e n d o u n sen t imien to religioso q u e no t i enen , a l a r - J o s Y P01' ) a generac ión f u t u r a , y los q u e d i r ig imos á V. 

m a r í a n l a s poblaciones, a r m a r í a n a los c i u d a d a n o s , y en Soberan ía es ta exposic ión t e m e m o s , q u e l a sanc ión del 

nombre d e u n a rel igión q u e desprec ian , dec re to d e to lerancia sea e l g r i to de u n a n u e v a r ebo lu -

s a y r a d a s q u e s acud i r í an h a s t a los . f u n d a m e n t o s de n ú e s - cion, á t i empo q u e a p e n a s puede consol idarse e l a c t u a l 

4 t r a R c p j ^ i c a ; P o r «I116 h a l a g a b a n las s i m p a t í a s de l pueblo ; ó r d e n d e cosas , y c u a n d o e l gobie rno s u p r e m o se h a l l a a -

f y por q u e m u c h a pa r t e de es te , en el e s t a d o de poca cívi- m e n a z a d o por las facc iones . 

- l izac ion en q u e nos e n c o n t r a m o s , creer ía q u e si mor ía , L a L e g i s l a t u r a a c t u a l de Q u e r é t a r o á V. Sobe ran ía le 

I e r a már t i r ; y si m a t a b a , hac ia u n sacrificio á D ios . ^ P¡<le, n o a d m i t a s e m e j a n t e innovac ión . Q u e e l t i e m p o la 
j q " e r e m q í m a s elem_entps fiara n u e ^ s ^ d i s c o r d i a s ? ¿No h a S a « e se sa r i a f u e r e : q u e l a opinion le f o r m e ; y a l pre-

' fené inós ha r tosco i i ibus t ib lcs q u e e n d e u d a n u n a revo íu- s e n t e se nos d e j e c o m o s o m o s . . D a s e s e g u r i d a d á los e x -

e s t a l l e ^ t r a n S e r o # ; ó r d e n y p a z á l a R e p ú b l i c a , sin m e n c i o n a r n a -
d a q u e l o q u e a la re l ig ión . D i s p é n s e s e l e s t oda la pro-

A d e m a s , la rel .gion q u e p rofesamos e s t á l i g a d a con lecc ión q u e s : a dab le , y t e n d r e m o s i n m i g r a d o s en n u e s t r o 
la cons t i tuc ión de la R e p ú b i c a . E l l a f u é u n a d e las con t inen te . C o n c l u y e , p u e s , e s t á L e g i s l a t u r a con la si-
g a r a n t i a s que se dieron á los pueb los M e j i c a n o s c u a n d o s e g ' d e n t e proposicion. 

s e p a r a r o n de la metrópol i . L a n u e v a q u e se d iera es ta r ía S e d e s e c h a todo p r e y e c t o d e ley q u e se dirija á es tab le -
d e s t m i d a á la m i s m a cons t i tuc ión de l E s t a d o , y es to t r ae - cer en la R e p ú b l i c a M e j i c a n a , la to le ranc ia religiosa 
n a a los C C . d i s g u s t o de sus l ayes , desprecio d e s u s go- Sa lón d e Ses iones de l C o n g r e s o d e Q u e r é t a r o O c t u b r e 
be rnan te s , q u e no supieron sostener ni las f u n d a m e n t a l e s . & I S í S . - J u a n Manuel Fernandez de Jaure^ui - D P . 

T e n d r í a m o s con la to le ranc ia de los cu l tos f r e c u e n t e s José Mar¡a Chavez.-D. S.-¿nlonio de la Líala - D S 
t u r b a c i o n e s en los E s t a d o s no solo en t re los C C . d e d i -
versas s e c t a s , sino t a m b i é n de las c o m u n i d a d e s c r i s t ianas ; ^ U Í . G . P ^ ^ , ^ n ú m c r o , , 
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hos, h a r i a j i u m g i n g ffjj. E s t a d a . I j j f l p j f : c o m e n z a r p o r q u e si 
por independerse de > éiieo» n cansa de nues t r a s levue l - se diesen 
tas, y l uego a n e x a r s e á los Ks tadeJ -Unidos? pues ebiii 

E l principio f u n d a m e n t a l de los leyes políticas en punto q u e íoda 
á religión decía un sabio escritor, es píe en el caso de ser reprimir; 
u n o d u e ñ o de recibir, ó no recibir en el E s t a d o una reli- g re sal ir i 
gion n u e v a , no se debe admi t i r ; v en el caso de es ta r es ta - Cpritnido, 
b lecida se debe tolerar . N o a d m i t a pues V . Soberanía N a d a c 
e s a l ibertad de cu l tos gobierno c 

D e que un E s t a d o m u d a de religión se e x p o n e mttclii- de nueva 
simo, dice el misino escritor, y esto d i m a n a de q u e los ' i a c e n e c e 

"sos y c o n s t u m b r e s j i o se var ían en un i n s t a n t e n i tjy) e n maten", 
pronto como el principie cublica e l dec re to q u e es tab lece ( i¡ce ac túa 
una rel igión n u e v a . de nues t r i 

La. l ibertad de cul tos, sei ia la e n s e ñ a de u n a revolu- e " a : solo 
c ión!" Se'tráta7ia"aT go1j i^ t e n - (-'ido una ; 
tos fingiendo u n sent imiento religioso que no t ienen, a l a r - Í o s >' P o r í 
ma r í an las poblaciones, a rmar í an a los c iudadanos , y en Soberanía 
nombre de u n a religión q u e desprecian, f o r n i a r i a n ^ t i e r r a s decre to de 
s a g r a d a s que sacudi r ían bas t a los f u n d a m e n t o s de núes - c Í o n > á lie 

| t r a R j j j u b l i c a ; por que h a l a g a b a n las s impa t í a s d e f p u e b l o ; orden de 
| y por que m u c h a par te de es te , en el e s t ado de poca civi- m e n a z a d o 
• h'zacion en que nos encon t ramos , creería que si moría , L a Legi 

| era márt i r ; y si m a t a b a , hacía un sacrificio á Dios . ¿Y^ P ' ^ e ' n o a c 

queremos m a s e l emen tos para n u e v a s discordias ' ¡Nn h a g a si ne. 
t e n e m o s ha r tos combust ib les que enc iendan una revolu- s e n t e s e n o 

^ S Í ¡ S 4 ^ U S C a n ' ° m t ó ¿ o para que es ta l le en ^ n g e r o s ; 
_cTmómentós x d a que to;p 

A d e m a s , "la religión que profesamos e s t á l igada, con t e c c i o » que s : a dable , y t endremos inmigrados en n u e s t r o 
la const i tución de la R e p ú b i c a . E l l a f u é u n a de las cont inente . Conc luye , pues , es tá Leg i s l a tu ra con la si-
ga ran t i a s que se dieron á los pueblos Mej i canos c u a n d o se gu íen te proposicion. 

separaron de la metrópoli . L a n u e v a q u e se diera es tar ía Se d e s e c h a todo preyecto d e ley que s e dirija á es table-
dest inida á la m i s m a const i tución del E s t a d o , y esto t rae - cer en la R e p ú b l i c a Me j i cana , la tolerancia religiosa, 
ría á los C C . d i sgus to de sus layes , desprecio de sus go- Salón de Sesiones de l Congreso de Q u e r é t a r o Oc tub re 
bernan tes , que no supieron sostener ni las f u n d a m e n t a l e s . 2 4 ^ Í S 1 8 . — Juan Manuel Fernandez de Javre<mi.-D. P . 

T e n d r í a m o s con la tolerancia de los cul tos f r ecuen t e s José María Chavez.-D. S . - A n t o n i o de la Líala. - D* S. 
tu rbac iones en los E s t a d o s no solo ent re los C C . de d i -

versas sec tas , sino t a m b i é n de las c o m u n i d a d e s cr i s t ianas ; ^ . a <te Luis G. P e r e z , catte de M ¡ r . . . f l o r e i n i i m c r o 17. 
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pidiendo no se deroguen las leyes protectoras de la 
industria y de la agricultura. 

Q U E R É T A R O 

Tip. de Perez C. de Mira-flores núm. 17 
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hos, h a r i a j » misino ík l ivdP- j l ?LXéiü / í c o m e n z a r por que si 
por independerse de \ é | ico, á c a n s a i!e nues t ras levue l - se diesen 
tas , y l uego a n e x a r s e á los Es t ados Unidos"? pues coin 

E l principio funda-menta l de las leyes políticas e n pun to que '.oda 
á religión decía un sabio escritor, es pie en el caso de ser reprimir; 

u n o d u e ñ o de recibir, ó no recibir en el E s t a d o una reli- gre salir ' 
gion n u e v a , no se debe admi t i r ; y en el caso de es ta r es ta- -pr imido, 
blecida se debe tolerar. No a d m i t a pues V. Soberanía N a d a < 
e s a l ibertad tle cu l tos gobierno < 

D e que un E s t a d o m u d a de religión s e e x p o n e mttcbi- n u e v a 
eimo, dice el m i smo escritor, y esto d i m a n a de que los ' i a c e n e c < 

usos ^ cons tumbres no se var ían en un i n s t a n t e ni. ¿ j g en mater i 

pronto como el principe publica e l decre to que es tablece dice ac tu ; 
u n a rel igión n u e v a . de nues tn 

La_libertad de cul tos, set ia la enseña de u n a revolu- e l l a : solc 
cioá"' " S e T a l a V í a " cido u n a 

tos fingiendo u n sen t imien to religioso que no t ienen, a la r - J o s >' P o r ' 

mar ían las poblaciones, a rmar í an a los c iudadanos , y en Soberanía 

nombre de una religión que desprecian, ^ " ^ ¿ [ i a n ^ g i i e n a s decre to di 
s a g r a d a s que sacudir ían bas ta los f u n d a m e n t o s de núes* c i o n J á tic 

t ra Reñáb l i ca ; p o r q u e h a l a g a b a n las s impat ías del pueblo; o rden de 
I v por q u e m u c h a par te de este, en el e s t ado de poca civi- m e n a z a d o 
• l izacion en que nos encont ramos , creería que si moría, L a L e g 
| era márt i r ; y si m a t a b a , hacia u n sacrificio á Dios . ¡Y^ 1 1 0 a< 

queremos m a s e lementos para n u e v a s discordia*? ; \ T o ' i a S a n e 

t e n e m o s ha r toscombus t ib l e s que enc iendan u n a revolu- s e n t e s e n c 

^ e n t r a n g e r o s ; 
j T m o m e n t o ; d a que to:¡ 

A d e m a s , la religión que profesamos e s t á l i g a d a con Acción q u e s ; a dable , y t endremos inmigrados en nues t ro 
la const i tución de l a R e p á t i c a . E l l a f u é u n a d e las cont inente . C o n c l u y e , pues , es tá Leg i s l a tu ra con l a si-
g a r a n t í a s que se dieron á los pueblos Mej icanos c u a n d o s e gu íen te proposicion. 

separaron de la metrópoli . L a n u e v a que se diera es tar ía S e desecha todo proyecto de ley q u e se dirija á estable-
desun ida á l a misma consti tución del Es t ado , y esto t rae- c e r en la Repúb l i ca Mej icana , la tolerancia religiosa, 
ría á los C C . d i sgus to de sus b y e s , desprecio de sus go- Salón de Sesiones del Congreso de Q u e r é l a r o Oc tubre 
bernan tes , que no supieron sostener ni las f u n d a m e n t a l e s . 2 4 ¿ e 1 8 4 8 . - J u a n Manuel Fernandez de Jauregpu-D. P . 

T e n d r í a m o s con la tolerancia de los cul tos f recuen tes José M a r i a Chaves.—D. S . - A n t o n i o déla Líala. - D . S. 
tu rbac iones en los E s t a d o s no solo ent re los C C . d e d i - _ _ _ _ _ 

versas sec tas , sino t ambién de las c o m u n i d a d e s cr is t ianas; T i p o * . * . * L é G . Pe r e z , ca.io de Mira-flores oú.ero t7 . 

Pedimos á V. Soberanía se sirva aprobar con dis-
pensa de trámites la proposicion siguiente; ,,Inicíese 
al Congreso de la Union no relaje las leyes prohibi-
tivas protectoras de la agricultura y de la industria." 
—Queré ta ro 25 de Octubre de 1848,-Señor. Fernan-
dez de Jauregui.—Perez.-Chavez.—Seszore del dia 

25 de Octubre.-A. la comision de industria.— Una 
rúbrica. 

í r a u ® -os, i A w m s i o t t . 

Una ley que autorizase la revocación de las pro-
mesas solemnes y justas, relajaría los principios de la 
moral mas vulgar; una ley que privase á las masas 
de medios honestos de subsistir, seria una ley opresi-
va é injusta; y Hna ley que mandase sofocar la indus-
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can garantías, estabilidad, protección, que no puede 
darla un gobierno que cede á los obstáculos, y que 
sacrifica á ellos todo, hasta la riqueza, el honor y la 
independencia de su pais. 

Dijo la comision que en el proyecto indicado halla-
ba el caracter de tiranía é injusticia, y asi es la ver-
dad; porque hay muchas personas que carecen de la 
robustéz que exigen los fatigosos trabajos del campo^y 
de las minas, y éstos hallan en las fábricas, medios 
de vivir, proporcionados á sus fuerzas; y privarlos de 
«ase recurso, parece una tirania é injusticia intolerable. 

Esto sucedería infaliblemente relajando las prohi-
biciones, porque no pudiendo nuestras fábricas sostener 
la concurrencia de los artefactos extrangeros, fuerza 
seria abandonar un giro gravoso; y en el mismo he-
cho numerosas familias devoradas por la miseria, ten-
drían que mendigar un . pan que no .podrían ganar 
por que carecían de trabajo. 

Aseguró la comision que en ei proyecto menciona-
do veía el caracter de una ley contraria al Ínteres na-
cional; y es evidente, porque esa ley quitaría la úni-
ca protección que se ha dispensado á la agricultura y 
la industria; y el interés del pais está, eu que esos ra-
mos florescan: lo que no puede suceder si las prohibi-
ciones se relajan; porque siendo el precio medio de la 
libra de algodon de ocho centavos en Inglaterra, y lle-
gando á México á veinticinco, es evidente que la pie-
za de manta mexicana que pese ocho libras, habrá 
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costado once reales mas que una pieza del mismo efec 
to y del propio peso fabricada en Inglaterra, y ésta 
razón solo bastaría para que el comercio extiangero 
rnonopolise los consumos, para que las fábricas se ar-
ruinen, y para que ta nación dependa del extrangero 
en cuanto á sus artículos de necesidad común. 

Los agricultores íie algodon, careciendo de consu-
mos en el pa is fy no pudiendo Nevar su fruto al Nor-
te ni á Inglaterra porque allí vale menos que en Mé-
xico, concluirían por abandonar una especulación en 
que perderían sus capitales y su trabajo, y he aquí, 
como la relajación de las prohibiciones, consumaria la 
ruina de los intereses nacionales 

Sorprende, Señor, que hoy que México está reco-
nocida por independiente, sedestierren las máximas 
que para proteger el comercio Español aconsejaba el 
Conde dé Revillagigedo á su sucesor en 3 0 d e Junio 
de 794: quería aquel Virrey que no se olvidase que 
las américas eran colonias, que debían corresponder á 
los beneficios de su metrópol'; y aconsejaba como tí-
nico medio de destruir las fábricas de esas colonias, el 
que viniesen á precios mas cómodos de Europa los 
mismos efectos ú otros equivalentes [inst. número 375.] 
¿Y qué otra cosa importa la relajación de las prohi-
biciones? 

Si á lo menos la comision de presupuestos hubiese 
comprendido en su proyecto las medidas protectoras 
que consultó la dirección de colonizacion é industria en 

su informe dé 15 dé Julio dé'este año,'"se vería en el 
proyecto, empeño dé animar la agricultura y la indus-
tria, si bien váriañdó dé un gbtp'é él sistema económi-
co establecido hasta aquí; pero no. parece que en eSe 
proyecto ha predominado la idea de aumentar la ha-
cienda federal, sin pararsé 'á 'cons iderar que ese au -
mento de hacienda, es '"vergonzoso porque cuesta el 
sacrificio de la Bueriá Té: él dé la obligación qué los 
gobiernos tienen de proporcionar al pueblo, medios 
fáciles y honestos de subsistir, y el del ínteres nacional. 

Concluye de todo lá comision sugètando á V. Ho-
norabilidad la proposicion siguiente. 

(1 Es de aprobarse la iniciativa de los C C . Perez 
Chavez y Fernandez dé Jaurègui ." -Sala de comisio-
nes del H. congreso del Estado de Querétaro, Octubre 
26 de 1848,-Señor. -Martínez de los Ríos-Sesión del 
20 de Octubre de 1818.-Aprobada cori dispensa de trá-
mites, se mandó pasar á lá comisión de relaciones de 
preferencia . - -Una ruhtica 

S E Ñ O R 

Cuando vió la legislatura de Querétaio la iniciati-
va que sobre levantar las prohibiciones que refiere el 
artículo 9det arancel vigente,dirigió á V. Soberanía el 
gobierno en 2 d'é'Setifcmbrc,' callo; porque esperaba de 
la Cámara que no encontraría eco en ella un proyecto 
que era umversalmente reprobado; pero cuando, ha 
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la d i r e c c i ó n de colonizacion en su referido informe de 
15 de Julio, y á la hilaza y mama fijó la jun ta de fo-
mento de México en su balanza de 45, se tendrá que 
representa un valor de 6. 092.-621 pesos quevivifi. 
carón el comercio interior, repartiéndose entre inume-
rabien personas: relájense las prohibiciones, aniquíle-
se la agricultura del algodón y la industria; y en el 
acto se retiran de la circulación interior seis millones 
de pesos, el comercio se arruina, y multitud de fami-
lias sehunden en la mas espantosa miseria. 

N o dejará la legislatura pasar desapercibido el so-
fisma en que se pretende fundar que las prohibiciones, 
si bien protectoras para unos cuantos agricultores y 
fabricantes, son perjudiciales á la mayoría de los C C . 
porque aunque es cierto que mientras subsista Ja in-
dustria nacional ios artefactos extrangeros, se vende-
rán á precios bajos, luego que las fábricas desapares-
can, y que en los mercados no halla concurrencia, su-
birán los especuladores sus precios, hasta donde les 
paresca y el consumidor tendrá que comprarles á co-
rno se les vendan; por que ese aumento actual de pre-
cios está arto compensado con la circulación interior 
de algunos millones y con los salarios que ganan los 
operarios y porque el aumento del cultivo del algo-
dón, y la destreza que se va adquiriendo en las opera-
ciones de las fábricas, han disminuido progresiva-
mente los precios, puesto que en 840 valia la pieza de 
manta mexicana nueve pesos y hoy se venda á cinco. 

visto las proposiciones con que la comision de presu-
puestos concluye su dictamenade 7 del actual, ha creído 
que su silencio es un crimen; porque ve en [esas pro-
posiciones la ruina dal comercio interior, de las fábri-
cas y de la agricultura, la imposibilidad de que se co-
lonize la frontera del Norte, y el descrédito de la na-
ción y del gobierno sin que tan grandes sacrificios ob-
tengan la mezquina compensación del aumento que 
para la hacienda federal se propone conseguir la co-
mision. 

E n efecto, nuestra agricultura y nuestra industria 
se establecieron y han progresado merced á las prohi-
biciones y cuando la última guerra las relajó, hemos 
visto prácticamente que no puede competir con la ex-
trgngera. Esta verdad que ha demostrado concluyentc-
mente la dirección de colonizacion é industria en su 
informe de 15 de Julio, persuade que suprimidas las 
prohibiciones se aniquila la industria y consiguiente-
mente la agricultura del algodon que aquella sostiene. 

Según la memoria de la dirección de industria cor-
respondiente al año de 1845 resulta, que en los estados 
de Durango, México, Oajaca, Tamaul ipas y Vera-
cruz se cosecharon 80,298 arrobas de algodon sin pe-
pita, y que en los Estados de Aguascalientes, Duran-
go, Jalisco, México, Michoacan, Puebla, Querétaro 
y Veracruz, se fabricaron 2 ,861 , 561 libras de hila-^ 
za y 656, 512 piezas de manta; y se valorizan esos 
efectos por los precios medios que al algodon señala 



La relajación de las prohibiciones, ademas de ar-
ruinar el comercio, Ta agricultura y las fabricas, in-
faliblemente impedirá que se colonize la frontera del 
Norte; porque Ibs Europeos antes de dejar sus ami-
gos y abandonar su patria han de calcular si la que 
adoptan les ofrece Ventajas, y será preciso que conos-
can que un país que no protejesu industria ya estable-
cida: que se humilla hasta sujétárse á recibir del 
£xtrangero objetos de consumo común; y que ciega 
voluntariamente las fuentes de la riqueza pública, 
todo lo que tiene que ofercér es promesas pomposas 
que no cumplirá, y que solo á un necio ó á un niño, 
pueden alucinar. 

Sorprende Sr. que bajo un gobierno liberal, se 
qnieran poner en practica las máximas de opresion y 
miseria que para arruinar la industria mexicana, ima-
ginaran los agentes del gobierno colonial hallá en 
30 de Junio de 794. Entonces se quería protegér 
el comercio de España, y mantener á México en su 
dependencia, y desde entonces escribía Revillagige-
do que „el único medio de destruir las fabricas del 

„reyno, es el que vengan á precios mas cómodos de 
..Europa, los mismos efectos ú otros equivalentes." 
y esto es lo que há propuesto á V. Soberanía la co-
misión de presupuestos en su dictamen de 7 del ac-
tual. 

Si á lo menos en ese dictamen se adoptasen los 
medios de protección directa que inicio el gobierno 
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tai propusiere? sin duda que no. por que ese aumen-
tode rentas, seria por mientras desapareciera la in-
dustria del pais; y por que eso seria separar los inte-
reses del pueblo de los del gobierno; ó en otros térmi-
nos, los del Soberano de los de sus servidores, 

Se dice también que el contrabando arruinará nu-
estra industria, y es por consiguiente inútil se matfc-
tengan las leyes prohibitivas que la protegen; perooá^ 
to^stá desmentido, por la esperiencia de muchos años 
eir.que la industria se h a sobrepuesto al contrabando 
escandaloso de qUe todos los mexicanos son buenos tea 
tigos. 

Lo que se ganaría pues Sr. relajando las leyes pro-
hibitivas seria, arruinar la industria, el comercio y 
la agricultura^ poner-en evidencia la incapacidad de-
la Nación y del gobierno; impedir la colonizacion; y 
adquirir el triste desengaño-deque tantas y tan irrepa-
rables pérdidas, no bastan á procurar á la hacienda 
federal un mezquino aumento y por esto la Legislatu-
ra de Q.uerétaro pide á V. Soberanía en clase de ini-
ciativa se sirva aprobar la propocision siguiente. 

„Se desecha toda propocision que tenga por objeto 
relajar las leyes prohibitivas protectoras de laagricul-
tura y d e l a industria. 

Salón de sesiones de la Legislatura de Querétaro 
Octubre 27 de 1848.—Señor.—- Juan Manuel Fer-
nandez de Jauregui.—D. P .—José María Chavez-, 
—,D. S .—Antonio de la Lláta.—D. S. 
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ios fingiendo u n sen t imien to religioso q u e n o t ienen, a l a r - J o s y P o r 

notarían l a s poblaciones, a r m a r í a n a los c i u d a d a n o s , y en Soberanía 

n o m b r e d e u n a rel igión q u e desprec ian , f o r m a r í a n g u e r r a s dec re to di 

s a g r a d a s que sacud i r í an has ta los f u n d a m e n t o s de n ú e s - ejon, á lie 

4 t ra R e p ú b l i c a ; por q u e h a l a g a b a n las s i m p a t í a s de'f pueblo ; ó n l e n de 
| v por que m u c h a pa r t e de este, en el e s t a d o d e poca civi- m e n a z a d c 
• l izacion en que nos e n c o n t r a m o s , creer ía q u e sí mor ía , ^ a L e g 

I era már t i r ; y si m a t a b a , hac i a un sacrificio á D ios . ¿Y^ p i d e , ' n o a -
q u e r e m o s m a s e l e m e j i t o s j g a r a n u e v a s discordias? ¿No ^ a g a si ne 
t e n e m o s h a r t o s combus t ib l e s que e n c i e n d a n u n a revo lu- s e n t é s e n | 
cion, sino q u e b t ^ a m o s i a i i . f e o t ^ f u e ^ para que es ta l l e en t r a n S e r o # ; 
jTinomenlOi da que torj ;. ^ 

A d e m a s , la rel igión q u e p ro fesamos e s t á l igada , con tecc ion q u e s«a dab le , y t e n d r e m o s i n m i g r a d o s en n u e s t r o 
la cons t i tuc ión de la R e p ú b i c a : E l l a f u é u n a d e las con t inen te . C o n c l u y e , pues , e s t á L e g i s l a t u r a con la si-
g a r a n t í a s que se dieron á los pueblos M e j i c a n o s c u a n d o se g » i e n t e proposicion. 

s epa ra ron de la metrópol i . L a n u e v a q u e se d iera es ta r ía S e d e s e c h a todo p r e y e c t o d e ley q u e s o dirija á es tab le -
desTinida á la m i s m a cons t i tuc ión de l E s t a d o , y esto t r ae - c e r en la R e p ú b l i c a M e j i c a n a , la to le ranc ia rel igiosa, 

ría á los C C . d i s g u s t o de sus l ayes , desprecio d e sus go- Sa lón d e Sesiones de l C o n g r e s o de Q u e r é i a r o O c t u b r e 
b e r n a n t e s , q u e n o supieron sos tener ni las f u n d a m e n t a l e s . d e 1 8 1 8 . - J u a n Manuel Fernandez de Jaure*ui.-l> P . 

T e n d r í a m o s con l a to lerancia de los cu l tos f r e c u e n t e s José María Chavez.-D. S . - A n t o n i o de la Líala. ¿ D . S. 
t u r b a c i o n e s en los E s t a d o s no solo en t r e los C C . d e d i -
versas s ec t a s , sino t a m b i é n de las c o m u n i d a d e s c r i s t i anas ; 
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C a b i e n d o ocurr ido á l a s u p r e m a eortó de jus t ic ia 
para adquir i r , original ó en tes t imonio la acusación á 
que hacen referencia los documentos del i m p r e s o de 
D. Manuel Vértiz, t uve q u e r e t a rda r és ta contestación 
sin habe r logrado la suerte de encont ra r la , pa r a con-

' f und i r con ella á mi ca lumniador . Tengo por tanto 
q u e prescindir de aquel la y a t ene rme á las cons tan- . 
c ías de la época en que fuimos calumniados el Lic. D. 
José Llaca y yo. Se me ha puesto en el caso de pasar „ 
mi censura por las cosas y personas q u e intervinieron 
en aquellos hechos, lo que r e p u g n a tanto , como es a r -
r iesgarse á i r r i ta r sentimientos amort iguados ya por 
el t iempo, y olvidados por la indulgencia y po r n u e -
vos comportamientos . Tanto m a s r epugnan te me és , 
cuanto que , vivos muchos de los que supieron los mas 
pequeños par t icu la res de aquellos acontecimientos, 
les es muy fácil reconocer las personas de quienes ya 
no se debiera hab l a r . Sin embargo, á ellas, y á lo,s 
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qae v iven, les t r ibu ta ré la consideración de d i s f ra -
zarlos lo posible p a r a no implicarlos conocidamente, 
escepto los q u e denuncian los documentos, por que 
ésto ya no lo puedo evitar . Y, si no obstante mi pro-
pósito, la penetración ó la malicia, conociese á algu-
no, recaiga sobre Vértlz la justa indignación del re-
sentido. 

Ya savemos que mi detractor se ha propuesto pro-
bar con los documentos: que yo he sido despedido de 
los empleos deshonrosamente. Mi exámen y la critica 
de los que por curiosidad ó por simpatía ban seguido 
esta inmunda disputa, debe ceñirse á investigar si de 
fac to son al intento esos documentos. 

Por mi par te , cuando todo el público se impuso de 
los motivos, fines y arterias de los sucesos de Jun io de 
837; cuando falló contra nuestros enemigos, definien-
do de intr iga su operacion desde entónces; cuando, 
por último, los existentes hoy están al tanto de lo que 
aconteció con el tribunal mercantil; por mi par te , r e -
pito, me bastaría dar una respuesta general diciendo 
al secretario Vértíz: que si por deshonrosamente en-
Üende ser un funcionario ó empleado destituido con 
ul t raje , ha dicho bien y se lo concedo; pero, si ent ien-
de haberlo sido po r una conducta que desapruebe la 
moral , ó la ley, le digo que miente, como u n gitano 
infame. Mas saliendo de éste laconismo, espero po -
der probar con los mismos documentos y otros, que la 

• acusación de prevaricato no fué otra cosa, que una 
intriga concebida por un [concurso de rensillas y ven-
ganzas privadas: así como que, los actos del Iribunal 
mercanti l no fueron sino efectos del caracter perso-
nal del presidente y ambiciones de un individuo. 

Las providencias que fué preciso dictar contra mu-
chos subalternos del foro por delitos imperdonables 
de su oficio; los fallos en n e g o c i o s de mucho ínteres 
que la casualidad llevó á nuestra resolución, y en que, 
por supuesto, decidimos contra alguno dé los conten-
dientes; y los negocios Jque se'.ofrecieronjcon el go-
bierno, con el t r ibunal supremo] y con el de tercera 

instancia, en que sostuvimos con energía, pero con la 
ley, la causa de nuestro tr ibunal; nos crearon fuer tes 
enemigos, con tanta facilidad de vengarse, que algu-
nos estaban en puestos de mayor gerarquia, y á la 
mayor parte unía el deseo de ejecutarlo. El Lic. Ra-
mos en un folleto que publicó en 3 de Mayo del año 
mencionado, revela la existencia de esos enemigos, 
y su inteligencia con él para perdernos, pues en la pá-
gina 13 asegura que varios sujetos concurrieron á su 
casa para instarle á porfía por la publicación de aquel 
folleto, ofreciéndole á escote el gasto de la impresión. 
Es, pues, evidente por la confesion de nuestro mismo 
acusador, que teníamos enemigos y que cospiraban á 
nnestra ruina. ¿Quienes e ran estos enemigos? Un 
albacea, un escribano, un asesor, un abogado, un 
cliente, todos condenados por nuestro t r ibunal , como 
lo refiere en la página 10 de su contestación á Ramos 
el Lic. Liaca; y no se olvide que en éste juego de per-
sonas andaba también una muy importante, (por el 
partido á quien servia) éste era él mogigalo Garbullo, 
con quien simpatizaba Ramos en tal grado, que lo cita 
como profeta en la página 8 de su impreso. He aquí 
el pr imer dato de aquella intriga. 

El plan de estos confabulados fué acusarnos de pre-
varicato. Así lo anunció Hamos en las últ imas líneas 
de la pagina 9, y ROS amenazó en la 13 citada, q u e no 
nos separaríamos del t r ibunal impunemente. En 
efecto, estos planes se denunciaban del 3 al 12 de Ma-
yo, y apenas Labia rebat ido victoriosamente mi com-
pañero Llaca las estólidas argucias de Ramos el 30 
del mismo mes, cuando el 3 de Jun io fuimos suspen . 
sos en el modo que revelan los documentos de Véríiz-
Hé aqui confirmado por !a ejecución el plan y la ame. 
naza, yveáse el segundo dato de la intriga. 

Existía ya la constitución de 1836 y la ley de 23 de 
Mayo de 183;?, por las cuales los tr ibunales supremos 
de los estados quedaron extinguidos, y los Superiores 
dependientes de la Suprema Corte de Justicia: existia 
•así mismo el reglamento de los departamentos de 20 
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de Marzo, por el que, y por la 
nadores dejaron de t ene r l a s facultades de las leyes 
de los estados. Pues bien, según las nuevas del 
den central, la acusación de nosotros debió hacerse 
ante la suprema corte de justicia y n o a n t e e l mu-
lacro de tribunal que representaba el Lic.Guillen, 
según ellas el gobierno no debi6 poner mano en no o-
ros por que desde la constitución no se considera-

ron os « L s t r o s de nombramiento del gobierno, y 
oor lo mismo fueron eventos de que los suspendiese 
l ¿cut ivo general, y mucho menos los de los Depar-

tamentos que lo representaban. Pues no obstante 
I Z T Í a se've por los documentos que la acusa*™. se 
hizo al tribunal supremo y que nos suspendió el go-
bierno departamental. Este es el tercer dato de aque-
lla trama, huyendo nuestros enemigos de presentarse 
ante nuestros jueces propios á donde el fundamento 
de su plan (el influjo sobre los ejecutores) no tema 
ningún lugar, siendo por otra parte preciso algún 
2 1 á su conducta, á la vez que realizar el intento, 
para lo que solo se buscaban actores. 

Pero permitamos que el tribunal supremo y el go-
bierno/nada hablan perdido de sus atnbucione. el 
Orden federal; entonces nuestra acusación deb.6 reci-
birla el presidente de la sala respectiva, que no era el 
Señor Guillen, como el mismo confiesa en su segun-
do oficio: debió acompañarse en el acto de los conde -
c e s nafrados por acusador y acusados, c o m o l o m a n 
daba su reglamento, artículos 11 y ^ « » l a 

sala debieron decretar la admisión de la q o ^ U u y 
si los justificantes que llebaba comprobaban el hecho, 
debieron en.ónces proceder á la suspensión por au-
to competente, y si le faltaban aquellos, hacerla, 
ruando, pedida, y rendida la información corre Pon-
diente, d i e s e l mismo resultado. Asi manda el arti-
culo 28 de la ley de 24 de Marzo de 1813, que se juzgue 
v suspenda á los magistrados por sus d e l H o s ^ f i c a l ^ 
Pues bien, ni el Señor Guillen «ra el p r e s i en t e de la 
.ala do i - instancia, ni tenia que haber puesto mano 

en la acusación, ni hubo conjueces, niprescedió infor-
mación, ni el auto prévio é indispensable de quedar 
suspensos; sino que usurpándose atribuciones desco-
nocidas D. Nicolás, puso un decreto en la querella re-
servándosela al fingido juez competente, y dándole 
aviso al gobierno, quien sin mas instrucción ejecutó al 
paladar de nuestros enemigos, tan falto de facultades, 
como proveyó el ministro. Si el gobernador obró 
pues, por las leyes del estado, las infringió, por que 
para eso necesitaba el parecer de la junta consultiva 
qué no existia, y ya hemos dicho que tampoco pudo 
como gobernador de departamento; y, estando acusa-
dos ya ante los jueces que se creyeron competentes, 
mucho ménos, por que, cuando los reos están as! á 
disposición de sus jueces, ni por ellos ni contra ellos 
puede tomar el ejecutivo providencia. Veáse el 
cuarto dato de la intriga, manifestada en la conculca-
ción de todas las leyes para suspendernos; por que ha-
bía evidencia que obserbadas, no se lograría el inten-
to, y era preciso realizarlo á todo trance. Solo para 
•estos casos es indispensable barrenarlas. 

Dice el Señor Guillen en su primera comunicación, 
que fuimos acusados criminalmente, lo que avisa pa-
ra las providencias del resorte del gobierno; y éste, 
sin mas antecedente, le contesta haber hecho las cor-
respondientes dé que quedábamos suspensos. A ren-
glón seguido repite al ministro una nota pidiéndole 
que amplié el contenido te la suya para proceder con-
forme á las atribuciones que le conceden las leyes; pe-
ro este señor, que vió obrar al gobierno sin tal am-
pliación, se guardó estudiadamente de contestarle 
basta dos dias despues, es decir, hasta que fuera im-
posible retroceder por haberse dado cuenta al minis-
terio respectivo, como se dió en efecto porque fue dia 
de correo. Entónces le insertó el peregrino auto de 
reserva, y, para quitarle toda duda de que fué sor-
prendido, se niega á darle la explicación en que libra-
ba el Señor Canalizo la legalidad de su conducta. 
¿Qué mas patente la intriga? No solo ocultó el mi-
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enemigos son generosos en el calor d e los resent i -
mientos, n i los jueces supuestos es taban también con 
nosotros. El que suscribe cont inuó ejerciendo to-
das sus funciones de abogado; desempeñó las de m a -
g is t ra tura , de juez y d e asesor por encargo de aque -
llos Señores q u e leyeron la acusación, y á ciencia y 
paciencia suya; obtuve provisionalmente por la su -
p r e m a corte marcia l la asesoría de esta comandancia , 
á donde ocurr ieron fuentes choques con el t r ibunal del 
depar tamento; por ú l t imo, la suprema corle de jus t i -
ticia me dist inguió con el interinato de juez de dis tr i -
to, y tanto aquellos Señores magistrados como los de 
Querétaro han visto nuestra acusación. ¿ P o r q u é , 
pues? no obstante ella me han dispensado toda esa 
honra? Será porque tanto magis t rado de luces y de 
integridad en su oficio prost i tuyeron aquellas y está 
á las consideraciones de una persona que ni conocen 
los pr imeros , ó porque la acusación ha sido definida 
por todos calumniosa y el par to de u n a confabu la -
ción? Que responda la respetabil idad de tanto m a -
gistrado y la crí t ica desapacionada: yo creo que todos 
verán en esto el sesto dato de aquella t rama, q u e una 
vez conseguida fué abandonada por que no se conta-
ba con la rea l idad de las cosas. Debo advert i r aquí 
que mi compañero el Lic. Llaca obtuvo iguales y m a -
yores confianzas que el que suscribe, en la misma 
época. Pero vengamos al ú l t imo dato que convence-
rá á los mas prevenidos. 

En 25 de Agosto de 839 me escribía lo siguiente el 
Lic. Ramos. „Muy reservada &c.—Mi est imado ami-
go y compañero.—Se acabó el t iempo de las rencillas 
y ka pasado todo el Jervor de las incomodidades-, aque-
1 las no pueden ser largo t iempo en un corazon r egu-
l a rmen te formado, y en tal concepto doy este paso, 
que á otros parecería duro y á mí poco me cuesta.— 
Voy á hablar á U. con la sinceridad mayor y á d e p o -
sitar en U. mis cuidados; q u e tengan auxil io, como 
€ . puede dárselo, y no lo dudo , ó no lo tengan me-ser-
virá de algún pequeño desahogo, suplicándole en es-



te segundo caso la reserva que el asunto demanda por 
su na tura leza ." (2.) Vease patentemente la confesion 
que á los dos años vino á hacerme el Lic. Ramos de 
que su acusación de 837 no había sido mas que fervor 
de rencillas é incomodidades: vease como los enemigos 
de quienes habló en su folleto cultivaban con él esas 
rencillas é incomodidades contra nosotros: vease co -
mo esas mismas rencillas é incomodidades sugirieron 
el plan que allá se nos anunció: vease como las propias 
rencillas é incomodidadesdictaron la ejecución fingien 
do jueces competentes, suponiendo gobernadores con 
facul tades , persuadiendo en conferencias privadas y 
escusándose de aparecer porescrito: vease como losac-
tores de aquellos hechos estaban animados de las r e -
pelidas rencillas é incomodidades, ó como sirvieron 
de instrumento ciego á ellas: vease por últ imo, como 
las rencillas é incomodidades temieron descubrirse 
enlasecuela de la causajy por eso quedó ésta hasta sin 
auto de admisión, porque su objeto era vengarse des-
t i tuyéndonos y no perseguir un delito insubsistente; 
y finalmente reconózcase el porqué se nos continua-
ron dispensando toda clase de confianzas en nuestro 
oficio, sin que nadie haya hecho jamas reparo de la 
tal acusación y suspencion. La verdad de los hechos 
por mas que se disfrace se presenta á todas las clases 
en esos análices privados que hacen su trato familiar. 
De éste modo, enlónces todo Querélaro se impuso de 
la calumnia, y todo Querétaro falló contra sus actores. 
Pero pasemos á otra cosa. 

El segundo punto de calumnia se quiere sostener 
con los documentos del tr ibunal mercantil ; pero si el 
hecho de 837 hemos visto que fué tan desfavorable 

(2 ) Este documento con otros dos que servirán pa-
ra identificarlo, están en la imprenta á disposición del 
que quiera reconocerlos y consultarlos; asi como los dos 
impresos de que he hecho rejerencia sise quieren recti-
ficar las citas y estar mejor al tanto de los antecedentes 
del hecho en cuestión-, no habiendo querido reimprimir-
los á pesar de sus escases por no abultar mas este im-
presp. 

para la administración en que aconteció aquella in-
triga, no lo es ménos pa ra la presente en que tuvo lü-
gar el otro. Solo cuando las leyes se re la jan impune-
mente en la sociedad y cuando se despedazan los vín-
culos morales, aparecen en una administración esos 
hechos, que, como los meteoros que se elevan de los 
pantanos pútridos, anuncian su desorganización. 

Habiendo tenido que admitir en comision la fiscalía 
de la suprema corte del Estado por un motivo de de-
cencia y caballerosidad, me hizo la indicación el p r e -
sidente del juzgado mercantil , que un abogado (su 
compadre) le habia dicho que no podia yo desempeñar 
mi empleo y la nueva comision, Mi respuesta fué: 
que hiciese sus escrúpulos presentes al tr ibunal supe-
rior ó al gobierno y que si aquellos resolvían como 
pensaba, tendria yo un preteslo plausible para el Se-
ñor Berdusro dejando su encargo. Disgustó tanto á 
mi delicadeza esta insinuación del presidente, cuanto 
que por hechos me habia persuadido de merecerle la 
mejor confianza y cuanto que percibí en aquel acto el 
motivo y objeto de la insinuación, lo que no pudo 
ocul tarme. Por esas circunstancias me decidí á re-
nunciar la asesoría, pero quise á la vez ver si conse-
guía beneficiar con ella á un jóven compañero. Tes-
tigos de esto el mismo Señor Berdusco, el Señor D. 
Ignacio Villaseñor y el interesado. Se penetró mi pen-
samiento y esto irri tó sin duda los del Señor Pacheco 
y su compadre, pues aquel consultado por él mismo 
aprovechó la circunstancia mas impropia pa ra co-
menzar su intento. 

Habiéndose llegado el acontecimiento político que 
relaciona el pr imer documento del juzgado mercan-
til, no pude ocurr ir á él por las razones que allí se 
espresan y que manifesté al público en el número 37 
del periódico titulado. La Columna de la Liber tad. 
Sin otro motivo fu i suspenso; y por lo cual acusé 
al juzgado de comercio ante el superior. Pasado el 
plazo de aquella demostración, la prudencia y la 
conveniencia del despacho demandaban, que yo no 
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12 
sirviera bajo la s u b o r d i n a c i ó n del Señor Pacheco, y 
por esta razón pedí una licencia al gobierno propo-
niéndole que sostendría mi servicio el Lic. D. José 
Rodríguez Altamirano. Así me fué todo concebido, 
pe ro el presidente supo engañar al nuevo nombrado, 
bas ia que fuera del gobierno el Señor Berdusco, y 
cuando iba yo á salir de la capital para usar de mi l i -
cencia, se me presentó el Señor Rodríguez avisándo-
me de las entretenidas del presidente, por cuya razón 
dirigí al juzgado el oficio que en copia acompaño, y 
e l cual produjo la providencia que contiene el segun-
do de los que ha publicado Vérliz. Debo agregar 
po r conclusión de estos hechos, que esta suspensión se 
verificó como la de 837, sin sugecion al ieglamento 
ni á la ley, y en mi queja al tr ibunal supremo he de -
mostrado, que sin autor idad. 

En efecto, el t r ibunal mercanti l dejó de ser 
ecepcional desde el nuevo planteo de la federación, 
por que lo prohibe el código fundamental : po r eso pa-
ra continuarlo y pa ra darle u n ser legal, una ley 
nueva d i s p u s o que el presidente fuese un juez cons-
t i tucional asociado de dos comerciantes; es decir, 
instituyó un juzgado ordinario con comision de los 
negocios de comercio. Como tal y para que estuvie-
se en todas sus relaciones y dependencias constitucio-
nales en el órden administrat ivo, era preciso, que 
'en su despacho y en su personal el superior tubiese 
espeditas todas las facultades que t iene respecto de 
los otros juzgados ordinarios; y no pudiendo estos Se-
ñores alcaldes suspender á sus asesores, por que ésto 
es atribución y prerogaliva del superior, tampoco 
puede hacer lo el¡juzgado ordinario de comercio con el 
suyo; razón en mí concepto que no admite en contra 
argucia de ninguna clase, aunque sin hacerse cargo 
de ella, ha sufr ido ya u n pedimento fiscal que le es 
adverso. 

Por lo que respecta al dictamen de la junta depar -
tamental de 1837, confieso f rancamente que no hago 
acuerdo del oficio de que allí se hace referencia, ni 

43 
del obejeto con que med i r i j í al gobierno, a i po r que 
fuera en un estilo que se tuviese po r ¡respetuoso, flii 
en borrador , ni en original, encuentro antecedente 
a lguno que me recuerde aquel hecho, y solo, que roe 
devolvió el oficio el Lic. D. José María Ochoa, m e ase-
g u r a el oficial 1 d e l gobierno. Nada pues, tengo que 
objetar , por que siempre me ha fal tado el a t revi-
miento de hacerlo á ciegas y de adulterar las cosas; 
convencido por otra par te de que no me faltan defeo-
tosy de que j amas t ra to con calma hipócrita ningún 
negocio en que crea quebrantadas las leyes, ó las re -
glas generales de la sociedad. Sin embargo, este docu-
mento solo probaria en el caso mas justo, que yo me 
descomedí, mas no que fuese desti tuido de algún e m -
pleo deshonrosamente y que es la cuestión de que s e 
t ra ta . 

Los hachos que acabo de hacer presentes están re -
feridos del modo q u e pasaron, y consta de los propios 
documentos, sin haber puesto de mi c a u d a l sino el 
órden de manifestarlos y llamar la atención á tal cual 
circunstancia que los caraleriza. Resulta pues de e -
llos: que el Lic. D. José Llaca y yo tubimos fuer tes 
enemigos que se conjuraron para nuestra ruina, en-
t r e ellos, el cliente de quien se ha hablado, dueño 
del negocio de contrabando en que suspendimos á Ra-
mos, de otro en que pretendió coecbarme, (3:)fantor 
principal de lodo y compadre de los Señores Canali-
zo y Guillen, que ejecutaron. Resulta que su plan 
f u é acusarnos de prevaricato y q u e en su práctica «e 
quebrantaron todas las leyes, con tanto descaro, que 
se atacaron nuestras prerogativas y la de nuestro juez 
competente la Suprema Corte de justicia. Se fingió 
otro que no lo e ra , y aun por él, -se tomó un tercero 
sus veces, obrando en forma desconocida; se hizo par -
t ic ipar al gobierno de lo que no le correspondía, p a -
ra alcanzar el fin; por que el Señor Guillen reconoeió 

(3.) Los comprobantes de este hecho los entregué al 
tribunal en el momento que los recibí ij corren agrega-
dos d los autos de la mina del Carmen. 
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sa incompetencia ó impotencia, y para ello aparee« 
que hubo sugestiones ó engaños de éste, ó inteligen-
cia con el gobernador; en suma se ve palpablemente 
que se obraba atrepellándolo lodo, festinándolo y co-
mo si aquel fuera el Único momento favorable que se 
esperaba, por haberse allanado todas las dificultades 
y resistencias. Resulta que lograda la intriga todos 
abandonaron de ella, como quien se espanta de su de-
lito; l o d o s guardaron el mas profundo silencio, como 
si temieran la rebelación de su maldad; nadie la lomó 
mas en sus lábios, ni aun en los choques muy acalo-
rados, tenidos con los mismos en negocios posterio-
res, muy part icularmente conmigo siendo asesor de 
la comandancia. Resulta en fin que el mismo acusa-
dor vino á retractar su calumnia en 839; vino á r epa -
r a r e n cuanto pudo su ofensa, y hoy la carta del Sr . Ra-
mos está hay de púa candente para atravezarle la len-
gua al infamecalumniador de Vértiz, que con semejan-
tes hechos ha pretendido mancillar mi opinion y la me-
moria honrosa pa raQueré ta ro del Lic. D. José Llaca. 

Por que la buena fama de ésle no puede separarse 
en la cuestión de mi causa; por que la amistad que 
llevamos demanda que la vindique, y muy particular-
mente por que su padre D. Pedro Llaca me ha facul-
tado para defenderle de nuestro antiguo perseguidor, 
he lomado aquí también su causa. Y por superabun-
dancia de lo dicho, para arrancar hasta las sospechas 
y los escrúpulos que pudieran quedar á alguno sobre 
la pureza de nuestra conducta como ministros, por mi 
defectuosa esposicion ó esplicasion de los hechos, debo 
acabares te puntodiciéndole á Vértiz: ques i en virtud 
de lo espuesto no se retracta públicamente, ó si por 
la prensa, ó ante el tribunal competente no denuncia 
el prevaricato, óp reva r i ca tosdeque nosacusóUamos 
ú otro cualquiera, designándolo, determinando el ne-
gocio en que aconteció y presentando la prueba q u e 
lo acredite, le Uamarémos D. Pedro Llaca, yo, nues-
t ras relaciones, y cuantos lean este impreso infame y 
vil calumniador. 

De la misma manera le caracterizará hoy todo el 
que ponga atención en los documentos del juzgado de 
comercio, pues ellos mismos prueban que ningún mo-
tivo, de que avergonzarme pueda, di para aquellos ac-
tos. El mismo presidente paladinamente dice en su 
oficio primero, que me suspendió per que no fui al 
l lamado, escusándome con la enfermedad de mi h i -
jo , y por que entendió que la hize con descomedimien-
to, ¡causa bastante para u l t ra ja r un empleado cumpli-
do, el haber entendido! Si, por lo ménos hubiera 
estado seguro del descomedimiento, no sería ver -
gonzoso ver hoy semejante preteslo! Así demuestra 
la copia cual fué el de la destitución, haber pedido 
una respuesta definitiva para arreglar mi conducta. 
Servirse de tales hechos para acreditar contra mí que 
he sido deshonrosamente despedido de los puestos, 
cuando ellos solo prueban que se me ha echado con 
ultraje, es ser mas que calumniador, es ser un falsa-
rio, un engañador público, como lo es en efecto mi de-
tractor. 

Aquí debia acabar este impreso, por que he dicho 
cuanto me ha parecido conducente á la cuestión pr in-
cipal; pero Vértiz ha sembrado en su papel especies 
diversas que no pueden pasar desapercididas, y hay 
ademas una circunstancia que debe ser observada 
atentamente. 

Mi contrario se inicia con aire de t r iunfo por que no 
admilí su desafio para los juzgados ordinarios: se m a -
nifiesta repugnante en publicar los documentos: ha 
suprimido en ellos hipócritamente el nombre de! Lic. 
Llaca: me inculpa de haber sido el pr imero que escri-
bió en estilo satírico y denigrante: dice que la causa 
de odiosidad mia con él fué estorbarle al Señor Cana-
lizo que nos levantara al Lic. Llaca y á mí la suspen-
sión: que sorprendí á éste Señor; y que no existien-
do constancia en el gobierno de haberme vindicado 
esloy suspenso de mi profesión po r la cita que hace. 
Por el mismo órden contestaré suscínlamente tanta 
especie incoherente, que como se ve solo tienen un 
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punto de eontacto, recomendarse mi difamador y 
desgraciarme á mí. 

En cuanto á lo primero, Vértiz ha quer ido desco-
nocer el objeto de mi artículo puesto en el número i t i 
del Federalista, que no fué otro sino el detenerlo en 
la palestra pública de donde huyó, para obligarle asi 
á publicar lo q u e ha impreso despues, y lo que r e -
sistía, entre otros motivos, por no quedar confundida 
suea lumnia con los mismos documentos, como acaba 
de verse, y dejar la oculta en el enredo de un plei to 6 
en el olvido de un juzgado. Ya quedó satisfecho mi 
deseo de que manifestase sus pruebas; de dejárselas 
destruidas con ellas mismas, y de haberse dado en 
espectáculo como difamador: y si esto no quiere ya le 
indico como puede apar tar de si una nota tan infame. 

Los que recuerden el argumento del editorial del 
Federalista de 10 de Setiembre y vengan comparándo-
lo con los suscesivos impresos de Vértiz, conocerán, 
¿si es ingenua la pesadumbre de publicar los docu-
mentos y si yo he dado motivo á esto? Bien palpable 
esquederrotado Vértiz en los disparates con que quizo 
sostener el decreto del gobierno, por el editorial de 
24 del mes citado, recurrió vengativo á las personali-
dades, como espresamente lo dijo en su papasal del 
dia 30, á donde abortó la calumnia de haber sido a r -
rojado de los puestos deshonrosamente. El, pues, u -
na vez autor deesa difamación se puso en el estrecho 
caso de apelar á sus datos fantásticos; á no ser que ha-
lla querido la inicua y denigrante confesion de mi 
parte, contra las pruebas de esos mismos documentos 
y las otras que le he presentado. Confiese Vértiz su 
maldad , que al delito le cuadra mejor la desvergüen-
za que la hipocresía. 

Para hacer raénos odioso su proceder poniendo e n -
tre las glorias del Lic. Llaca la infame nota de p r eva -
ricador, le suprime en los oficios ese sacrilego que no 
respeta ni el sagrado de los sepulcros, ni la roano ve-
neranda de la nación que ciñó de laurel cívico la ca-
beza de ese ilustre patricio; como si en la cuestión de 

que se trata fuera separable su honra de la mia , y co-
mo si la generación presente no supiese que aquel fué 
mi compañero de desgracia; jMaldicioná los hombres 
que en sus venganzas no respetan ni los decretos del 
cielo, ni los votos de la sociedad! 

Estos actos de consecuencias tan tracedentales, t ie-
nen ménos disculpa, atendiendo á que Vértiz dice una 
falsedad asegurando que fu i el pr imero en escribir sa -
tírica y denigrativamente. Veáse el citado editorial de 
10 de Setiembre, y, si no es lo relativo en él á un ofi-
cinista ksus oficinistas, nada mas puede calificar 
así Vértiz; pero un oficinista en mi diccionario, en el 
d é l a academia y en el de l a administración, significa 
el empleado subalterno de las oficinas y no á los ge-
fes de ellas, como es un secretario en la suya. Con 
f ranqueza: ni presente le tuve al escribir aquello, por 
que estoy entendido que hay otro en la secretaría mas 
apto pa ra escribir decretos, y en éste pensaba yo al 
hacer mi párrafo; pero la conducta de Vértiz es des-
carr iarse é imputar á otro con hipocresía sus mismas 
faltas. 

Con este propio objeto me predica resentimientos, 
motivo único de mis escritos, y dice que siempre he a -
provechado la ocasion de vengarme, por que estorbó 
al Señor Canalizo reparar su a tentado de 837. 

Para confundir á este miserable mentiroso, le desa-
fio á que cite u n hecho mió siquiera, de que le haya 
venido daño, ó por lo ménos, de que le haya amena-
zado Yo si pudiera probarle el motivo de su en -
cono; pero respeto á la ley que absuelve, respeto á la 
sociedad que le secunda, y la reputación del que con 
la nuestra para nada debe mezclarse. No espere 
nunca Vértiz que en lo que le pertenezca prost i tuya 
yo mi oficio. Sin embargo, respecto á la especie de que. 
con subterfugios y argucias sorprendí al Señor Cana-
lizo, supuesto que Vértiz sostiene la legalidad de a -
quellos procedimientos, ya le dejo escritos esos subter-
fugios y argucias conque hablé al gobernador: espero 
que me los contestará el que fué su secretario. (4) 

(i) Vértiz descansa en la contestación á la nota de 
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La úl t ima especie de mi contrar io es la pincelada 

maes t ra con q u e nos ha r e t r a t ado su en t idad m o r a l , 
es dec i r , ese conjunto de pasiones y de pensamientos 
encaminados p a r a h a c e r mal d e c u a n t o s modossea po-
sible y por los motivos que ser fue re . ¿Que respon-
der ía Vértiz si se le preguntase , á eo lac ionde que v ie-
n e esa especie? ¿Se nesecita pa ra p r o b a r la legal i -
dad del decreto? ¿Es oportuna para acredi ta r q u e 
deshonrosamente se me eché de los puestos? Cu ani-
do Vértiz ha t raido esa circunstancia con solo el d e -
p ravado fin de q u e se conozca po r aquellos q i i e m e 
honran con su confianza para q u e se re t ra igan de oco-
parme; cuando lo ha hecho con el depravado fin de 
que pueda sorprender á algún juez, p a r a que m e de-
saire impidiéndome oficiar en su t r ibuna l , y cuantft» 
esto no ha quedado en conje turas sino en hechos; ¿que 
definición debe darse del actual secretar io del gobier-
no? Denla los testigos de su conducta en esta cues-
t ión: yo debo desimpresionar á los que Vértiz hal la 
podido sorprender , y desimpresionarle á él, si el r á b u -
la que le aconsejó la cita le engañó , diciéndole; que 
p a r a ser suspenso de su oficio el abogado, que p reva -
ricó de jnez , debe habe r sido condenado en juicio for-
mal por sentencia definitiva, q u e es lo que dispone la 
ley; q u e no habla , ni n inguna otra del abogado que 
solo ha sido suspenso por au to competente , ni ménos 
del q u e lo fuese por ninguno, como aconteció con el 
Señor Llaca y conmigo, que lo fu imos p o r una de a -
quel las a rb i t ra r iedades atrevidas de los que gobier -
n a n , ignorantes d e s ú s a t r ibuciones legales, ó déspo-
tas en su ejercicio. Si mi contrario quiere el logro de 
su deseo ya le d e j o indicado el camino; nunca puede 
es tar en circunstancias. tan favorab les , ni verme yo en 

aviso de este gobierno, sin atender este hombre superfi-
cial á que el Señor ministro contesta haberle dado 
cuenta d la suprema corte de justicia y acompañarle la 
ley de la administración en general; lo que importa ha-
ber corregido sus actos de la manera política y decente 
con que obra en todos casos el Señor Peña y Peña. 

x 

19 
otras nías adversas , pa r a l ib ra rme d e intr igas y de 
manejos seeretos , ciencia de mucha importancia des -
g rac iadamente en las mas cuestiones que se ofrecen; 
pe ro no olvide que tiene queconst i tu i rse mi acusador; 
que ha d e r epor t a r la responsabil idad del que r e t r ac -
tó su ca lumnia; que los hombres , autores de ciertas 
notabi l idad-quimeras , las destruyen con la misma fa -
cilidad q u e se las fingen; que el a t r ibuto de la fo r tuna 
es ser inconstante , y (que la promesa e terna á la ve r -
dad y á la justicia, es q u e t r i un fa rán s iempre. 

Para concluir acabaré p o r la notable c i rcunstancia 
q u e se ha presentado en este negocio: hablo de habe r -
le dado el gobierno á mi contrar io el tes t imonio de los 
documentos, y habérselos dado " p a r a los usos que le 
convenga." 

Si hemos de juzgar al Señor Mesa con la ciencia n e -
cesaria pa ra no e r r a r en sus actos adminis t ra t ivos , y 
para no comprometer el crédi to del estado, debemos 
supone r q u e sabe lo que es una secre tar ia ; lo que im-
porta el j u ramen to del secreto que debe gua rda r se en 
lo que allí se t ra ta y de los documentos que allí se a r -
chivan; en q u e casos puede y en cuales no puede pe r -
mitir q u e se esternen unas y o t r a s cosas; y á quienes 
debe ó á quienes no debe f r a n q u e a r los originales ó 
los testimonios de los negocios. Siendo la secretar ía 
un depósito ba jo la fé pública del gobierno de todos 
los negocios de cua lqu ie r género á donde deben con-
servarse ba jo la inviolabilidad del siglo; siendo invio-
lable el j u r amen to de gua rda r lo en todos los casos 
q u e la ley no ha de terminado; siendo estos aquellos en 
que se interesa la causa pública ó el bien del par t icu-
lar par te del p ropio negocio; p rohib iendo espresa-
mente q u e se hagan públicos aquellos que ofendan la 
decencia y mora l de la sociedad; escandaliza ver , que 
se hallan dado los testimonios d e que se t r a t a , fa l tan-
do á la fidelidad de las secretarías, al j u ramen to de 
guarda r l a , f ue r a del caso de la ley, dándose á una 
persona es t raña en el asunto, pa ra sat isfacer una 
venganza , para recordar pasiones y odiosidades, pa r a 
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ul t ra jar la memoria de losmuertos; en suma para pro-
vocar otra vez la guer ra entre un círculo de personas, 
á quienes el t iempo, la indulgencia recíproca, los nue-
vos buenos oficios, y los mejorespr incipios de la civi-
lización, han hecho t ransar y estimarse, como los 
hombres se t ra tan en las sociedades moralizadas. 
Cuando la persona del gobierno ha dado un paso que 
tan mal diseñado aquí , es s iempre feo, y escandaloso; 
¿no puede inferirse que esa persona esté an imada de 
los mismos sentimientos que Vérliz respecto de mi? 
La facilidad con que se presentan las reflecciones a n -
teriores, y la animosa pr imera contestación que dió 
Vértiz á nombre del mismo Señor, sugieren esa conje-
tura (que por moderación asi quiero l lamar por aho -
ra;) pero que, es muy triste para los que constante-
mente estamos gritando: que se cuide en todo del cré-
dito del estado. 

No es esto una queja al público de que necesito pa-
ra defenderme; lo que tenia que decir en verdad y ra -
zón lodejoespues to , y la unión dé l a s dos personas del 
gobierno pa ra perseguirme no me ar redran; fio en la 
ley y en la sociedad que será el juez de cualquier acon-
tecimiento posterior: pero debo repeler un acto del 
gobierno que ha violado l a f é del secreto en que d e -
bieron conservarse unos documentos q u e me per te-
necían á mi solo; que introduce como principio de la 
administración el a r ranca r el secreto de los archivos 
pa ra volver á sembrar discordias extinguidas; debo, 
digo en fin, consignar un hecho que será la fórmula 
pa ra esplicar y resolver los que todavía pueden p re -
sentarse en sentido de problemas. 

Para concluir dése la úl t ima mirada á cuanto q u e -
da escrito, y reconózcase que p a r a probar Vért iz su 
calumnioso aser to se ha servido de la calumnia re t rac-
tada de otro, de las intr igas secretas y de la violacion 
de las leyes y arbi t rar iedad de sus custodios; cuando 
pa ra su intento, debiera haber determinado el hecho 
del prevar ica to y ad jun tado la prueba ó pruebas que 
lo acreditasen, todo lo que, faltó al autor de esa negra 

21 
difamación; reconózcase que en los documentos del t r i -
bunal mercanti l no aparece ningún motivo reprobado 
por las leyes ó por la moral pa ra aquellos actos q u e 
Vértiz llama deshonrosos pa ra mí; recuérdese en fin 
el origen de esta cuestión, la conducta animosa, ven -
gativa é inoble del adversar io , y se vendrá á concluir, 
que Vértiz nada ha probado, sino que en las adminis-
traciones á donde han acontecido aquellos hechos, se 
dieron funcionar ios infieles á sus ju ramentos ; y que 
en él su pasión dominante es la venganza, y su táctica 
la difamación. 

Con la seguridad de una conducta pura y fiel en los 
empleos de ministro y asesor de que se me destituyó 
con la arbi trar iedad y violencia que se ha visto, me li-
songeo de que mis conciudadanos me harán hoy la jus -
ticia que atropellaron los autores de aquel las d e m a -
sías; y muy par t icularmente la de no ponerme en p a -
rangón con mi adversario, como empleado público. 
Recuérdese (lo digo ante los testigos de mi conducta 
hace catorce años pa ra que me desmienta alguno) que 
ni en mi oficio de abogado, ni en los diversos empleo» 
que he tenido, he causado mal á nadie, ni se lo he p ro-
curado; ni he fal tado á mis ju ramentos ; ni he puesto 
en ridículo mi representación falto de los conocimien-
tos necesarios; ni he servido á moros y cristianos; ni 
h e recorrido la escala de los partidos para conservar 
mi empleo; n i he variado de colores como la ho r l en -
cia; ni he firmado decretos como los d e 16 de Agos-
to y 8 de Octubre de 1833, proscribiendo á todos mis 
amigos, condenando al destierro á lo mas i lustre de 
Querétaro y l lenando de luto á toda la poblacion; ni 
anda mi firma en aquellas órdenes de robo, de destruc-
ción y de aniquilamiento que se fu lminaron contra el 
infeliz estado; y si no he figurado en ningún part ido, 
tampoco he pertenecido á ellos; y si no he sido n o t a -
bilidad en el estado, tampoco he sido escalón de nadie, 
ni he mendigado sufragios ni protección para ascen-
der; y si mi nombre no anda escrito al pié de las leyes, 
d e los decretos, de los bandos ni de las órdenes; t am-
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Con fecha 16 del presente se me concedió por el su-
perior gobierno una licencia que solicité; é igualmente 
se me permitió por el mismo que durante aquella, sos-
tuviese mis servicios en ese t r ibunal el Lic. D. José 
María Rodríguez. Hoy me avisa este Señor que el 
presidente nato ofreció resolverle sobre si debería ó 
no presentarse, y no viendo yo que ningún suba l te r -
no en la administración pública tenga la prerogat i -
va de no cumplir, y de hacer observaciones á las ó r -
denes del superior, me es preciso decir á V. S. pa ra 
conocimiento del propio t r ibunal y para obrar como 
corresponda, se sirva decirme, si, en el concepto del 
espresado tribunal, es observable ó no la órden de l i -
cencia que tengo, y el permiso de que me sustituya 
ent re lanto el Señor Rodríguez; pues de ser lo contra-
rio, y entretanto el gobierno deba hacer obedecer su 
órden, ó ret irarla , tendré la presicion de presentar-
m e en mi empleo, que hoy no puede ser legalmente 
desempeñado sino por mí, ó por el que en mi lugar 
ponga el que tiene autoridad para ello.—Sírvase V. S. 
protestar al t r ibunal mis respetos y concideracion.— 
Dios y libertad: Querélaro Agosto 23 de 1847. Joa-
quín Roque Maños.—Señor presidente del t r ibunal 
mercantil . 
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poco he concurrido á esos grandes males q u e han 
puesto á la sociedaden el estado presente; por último, 
mis conciudadanos, á quienes dirijo principalmente 
este impreso, han visto y verán siempre que he cuida-
do y cuidaré de conservarme en la esfera pr ivada, re -
nunciando y huyendo de los empleos como lo be h e -
cho, y procurando merecer solo el nombre de buen 
ciudadano. 

Querélaro, Diciembre 5 de 1848. 
60ÍJa¿lü8 ' .Esnegu'ív <;! -

Joaquín Roque Muñot. 
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